




 
Editora chefe  

Profª Drª Antonella Carvalho de Oliveira 

Assistentes editoriais 

Natalia Oliveira 

Flávia Roberta Barão 

Bibliotecária 

Janaina Ramos 

Projeto gráfico 

Natália Sandrini de Azevedo 

Camila Alves de Cremo 

Luiza Alves Batista 

Maria Alice Pinheiro 

Imagens da capa 

iStock 

Edição de arte  

Luiza Alves Batista 

Revisão  

Os autores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2021 by Atena Editora 

Copyright © Atena Editora 

Copyright do Texto © 2021 Os autores 

Copyright da Edição © 2021 Atena Editora 

Direitos para esta edição cedidos à Atena 

Editora pelos autores. 

Open access publication by Atena Editora 

 

 

 

Todo o conteúdo deste livro está licenciado sob uma Licença de 
Atribuição Creative Commons. Atribuição-Não-Comercial-

NãoDerivativos 4.0 Internacional (CC BY-NC-ND 4.0). 
 

 

 

O conteúdo do texto e seus dados em sua forma, correção e confiabilidade são de 

responsabilidade exclusiva dos autores, inclusive não representam necessariamente a posição 

oficial da Atena Editora. Permitido o download da obra e o compartilhamento desde que sejam 

atribuídos créditos aos autores, mas sem a possibilidade de alterá-la de nenhuma forma ou 

utilizá-la para fins comerciais.  

 

Todos os manuscritos foram previamente submetidos à avaliação cega pelos pares, membros 

do Conselho Editorial desta Editora, tendo sido aprovados para a publicação com base em 

critérios de neutralidade e imparcialidade acadêmica. 

 

A Atena Editora é comprometida em garantir a integridade editorial em todas as etapas do 

processo de publicação, evitando plágio, dados ou resultados fraudulentos e impedindo que 

interesses financeiros comprometam os padrões éticos da publicação. Situações suspeitas de 

má conduta científica serão investigadas sob o mais alto padrão de rigor acadêmico e ético. 

 

Conselho Editorial 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 

Prof. Dr. Alexandre Jose Schumacher – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 

Prof. Dr. Américo Junior Nunes da Silva – Universidade do Estado da Bahia 

Profª Drª Andréa Cristina Marques de Araújo – Universidade Fernando Pessoa 

Prof. Dr. Antonio Carlos Frasson – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

Prof. Dr. Antonio Gasparetto Júnior – Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais 

Prof. Dr. Antonio Isidro-Filho – Universidade de Brasília 

https://www.edocbrasil.com.br/
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774071A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4444126Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4734644D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771171H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4242128Y5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4168013D9


 
Prof. Dr. Arnaldo Oliveira Souza Júnior – Universidade Federal do Piauí 

Prof. Dr. Carlos Antonio de Souza Moraes – Universidade Federal Fluminense 

Prof. Dr. Crisóstomo Lima do Nascimento – Universidade Federal Fluminense 

Profª Drª Cristina Gaio – Universidade de Lisboa 

Prof. Dr. Daniel Richard Sant’Ana – Universidade de Brasília 

Prof. Dr. Deyvison de Lima Oliveira – Universidade Federal de Rondônia 

Profª Drª Dilma Antunes Silva – Universidade Federal de São Paulo 

Prof. Dr. Edvaldo Antunes de Farias – Universidade Estácio de Sá 

Prof. Dr. Elson Ferreira Costa – Universidade do Estado do Pará 

Prof. Dr. Eloi Martins Senhora – Universidade Federal de Roraima 

Prof. Dr. Gustavo Henrique Cepolini Ferreira – Universidade Estadual de Montes Claros 

Prof. Dr. Humberto Costa – Universidade Federal do Paraná 

Profª Drª Ivone Goulart Lopes – Istituto Internazionele delle Figlie de Maria Ausiliatrice 

Prof. Dr. Jadson Correia de Oliveira – Universidade Católica do Salvador 

Prof. Dr. José Luis Montesillo-Cedillo – Universidad Autónoma del Estado de México 

Prof. Dr. Julio Candido de Meirelles Junior – Universidade Federal Fluminense 

Profª Drª Lina Maria Gonçalves – Universidade Federal do Tocantins 

Prof. Dr. Luis Ricardo Fernandes da Costa – Universidade Estadual de Montes Claros 

Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 

Prof. Dr. Marcelo Pereira da Silva – Pontifícia Universidade Católica de Campinas 

Profª Drª Maria Luzia da Silva Santana – Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 

Prof. Dr. Miguel Rodrigues Netto – Universidade do Estado de Mato Grosso 

Prof. Dr.Pablo Ricardo de Lima Falcão – Universidade de Pernambuco 

Profª Drª Paola Andressa Scortegagna – Universidade Estadual de Ponta Grossa  

Profª Drª Rita de Cássia da Silva Oliveira – Universidade Estadual de Ponta Grossa 

Prof. Dr. Rui Maia Diamantino – Universidade Salvador 

Prof. Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares – Universidade Federal do Piauí 

Prof. Dr. Urandi João Rodrigues Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 

Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 

Profª Drª Vanessa Ribeiro Simon Cavalcanti – Universidade Católica do Salvador 

Prof. Dr. William Cleber Domingues Silva – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Prof. Dr. Willian Douglas Guilherme – Universidade Federal do Tocantins 

 

Ciências Agrárias e Multidisciplinar 

Prof. Dr. Alexandre Igor Azevedo Pereira – Instituto Federal Goiano 

Prof. Dr. Arinaldo Pereira da Silva – Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 

Prof. Dr. Antonio Pasqualetto – Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

Profª Drª Carla Cristina Bauermann Brasil – Universidade Federal de Santa Maria 

Prof. Dr. Cleberton Correia Santos – Universidade Federal da Grande Dourados 

Profª Drª Diocléa Almeida Seabra Silva – Universidade Federal Rural da Amazônia 

Prof. Dr. Écio Souza Diniz – Universidade Federal de Viçosa  

Prof. Dr. Fábio Steiner – Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 

Prof. Dr. Fágner Cavalcante Patrocínio dos Santos – Universidade Federal do Ceará 

Profª Drª Girlene Santos de Souza – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 

Prof. Dr. Jael Soares Batista – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 

Prof. Dr. Jayme Augusto Peres – Universidade Estadual do Centro-Oeste 

Prof. Dr. Júlio César Ribeiro – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Profª Drª Lina Raquel Santos Araújo – Universidade Estadual do Ceará 

Prof. Dr. Pedro Manuel Villa – Universidade Federal de Viçosa 

Profª Drª Raissa Rachel Salustriano da Silva Matos – Universidade Federal do Maranhão 

Prof. Dr. Ronilson Freitas de Souza – Universidade do Estado do Pará 

Profª Drª Talita de Santos Matos – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758163P1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4270399A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2187326U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537717Y7&tokenCaptchar=03AGdBq25B4lxTE6dxhpWHIqxGO4pzzZPgu_iV_QeN8f-tMTk8_sLDOB3PD_mtdQto3H5C2R2ZsmxnQtfmP66wxlIUt_CzTJNotB4Nr2WeA_ZeswgWraa8MbkAaZzV6d4gzkjqhc5hYQ_M-PfSdSI7td93FvBg2bA_iQABLK3i0vQ0yQRv1A1eB6SAfJCCqLkJYK596wJItTTqwwkcjAoFPtAsP-pVLiuGf7SJ_ujWrq_i7e1ac86qNNWa4t2uz65kb3UGFiVXXHrO-FYdcycEtCopnwy24k_7y06U-vF-n-8PZQEl3SDM3ejydvF0fyiSGRsDtN1eSkV6vWnGCu7u4Mc0gY3WMCxo6n9h6ArYBnNV6Cm64GaRIFb2IozQuQEayUcf2hIrTNuNZNcI3xXna_NbCwxnM8FL3w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4236503T6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4442899D1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4779936A0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4279858T4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4764629P0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4137698A3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777360H4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257759E9
http://orcid.org/0000-0001-9605-8001
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705446A5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4771879P6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4416387H0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4437388Z1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4252176Y6&tokenCaptchar=03AGdBq26r9EVjWZW6sbYV6Q3XWGEB7epb3WfkzfKlDLCL6nuSImCrTbZxxdXfH115SzT25I_DhCpgpShBG_bHFXb9avzWk6MqPQ5Zp852OEiXNYhpLA-1o7WMKEodPM974saRwubwT3ShtpI7TEUL1yL5gyWfjv-J8D0MVaZgolDHwnfde1QFLtnFBrSV7U3TMOlJjjTwlkIFKDPDdU5xFyNuqv7dgkF7UxyXUdDvkxvbam3pRrYvbqx_9n6fnJX2_cfH-uWR2fMeVyV82I9DjqHSG7u0oUFyl5bANzJZo2QGC73qpepr9YPym9hEA6ZkyAdzW0KaEju5BJNlFoIaVJkRrvcw_NNcXhQ9bnlrNJoyfwprUxxX9sxpxDuekPRDL7SREOqoujeurRQ7LYg7MiVFrMwFKPFpsudAav9n63JnabvRFbkuxokGOVhW6hIZ6GrqDjdtJArpWI8QYKDGLgBsWmONrszfNw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759649A2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4745890T7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do?metodo=forwardPaginaResultados&registros=10;10&query=%28%2Bidx_nme_pessoa%3A%28rita%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28de%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28cassia%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28da%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28silva%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28oliveira%29++%2Bidx_nacionalidade%3Ae%29+or+%28%2Bidx_nme_pessoa%3A%28rita%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28de%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28cassia%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28da%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28silva%29+%2Bidx_nme_pessoa%3A%28oliveira%29++%2Bidx_nacionalidade%3Ab%29&analise=cv&tipoOrdenacao=null&paginaOrigem=index.do&mostrarScore=false&mostrarBandeira=true&modoIndAdhoc=null
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4203383D8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4277797H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4462393U9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4273971U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4792160H3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4758278P9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4717019T5
http://lattes.cnpq.br/3962057158400444
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257670Z4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4791258D5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4550722Z1&tokenCaptchar=03AGdBq26LoS54yshuGjAVTAhWtnomcb507AafRxgqUHA5rWXDTSAC8ujT1VFuP3y4tEBpGZS19N7RvwQkr5-DNtHriEEfmKb3_xUnkf3DhuvNCis7j04oZUuB6sbtybYhhfqdItqvhoc65O4cnN7x8sDpdIA2YfMuD3aFN8lr_S8JQb21Y8ACfte1yscvXXYcb9BYcCxWmKJd1WT1zmiAHbGk8p2qcdZuPko-NEiJ5Ugid8V4GsrrRxNzr1Vaz46HdLyP-3SoU5boilW0MWXEJcql0N06gtpZRX8hFIkpuD6W1PuIm9rguooIts9aPhbSlACsBNSamb17Kz9iEl3SIt1aquVaMiuT2H0OjxSwQ189Q0oth7WG3Vke0uwL2SYCHXeuec8UfMRJMHigDIUlf9gvkuDFSNg2vQ
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4343894D0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4769404T1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4402494Z9&tokenCaptchar=03AOLTBLS3hr4cVdLwJSKo9XuEbo3aSa84rmwd-VOUOnOKNG3KlETmWt897QU6hGmuwDDNVvUrUkgDH-vfvZPo1eIf2BLLKEI2emXX1CA5HvkIgdhkMivWo24B8yZ-zPcvj4Fw7L1gp3Q20koTp8vB34HZj7tj6QIwm7Eg-r9RL6NmagOF4QShFd0RxMWncbwWeS6oSfAa9pUBo00oql_WKfAajQU7-KR4W7i6mx7ToD1Ks7uHo1tjJlvLXmi7eaCSELEFilDt7ucyjDmTDMmA69x906qBDzhUwgw9wNMmIKZrcdqSAUCKEKQyl65e9O4lIr5JoUjhqwYTYlqXV-8Td4AZk_gu2oOCQMktRum_bd5ZJ0UcclTNxG2eP5ynmhjzA8IqVUfHDX1jdLgwP-yNSOi-y3y7nzoJqU8WIDza49J4gZUb-9kuQJX9f1G7STe2pOK2K3_dnTDg1l2n2-D-e9nP6yOPDEhkwDXCBPqIxdIiq0Nw7T-hKXd1Gzc3DUUqou6qw9HA6F2nwy2UHd-eNvPVHcyDBXWNtdQrSC-N3IilO2aX6co_RHJc6661cZbnZ9ymBUs9533A
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4717916J5&tokenCaptchar=03AOLTBLSVwbRfXQjvHTLKSbnQb-EM9FjsS8YUlzZidkeuA9sSX1KCi29pQYB0pkW06OTfYJOOF6c3m-CckDuL-Oh5sJFBIKejpmfeQVcMOV11R5LYPbegZCB29EuKUVsIutVxqSJdP8M8kpcFOLJvVLUABQ2zXTIcS6RskfgSgeo7v7cwjGQ0aFXQxEqvUBOHHfMElt7SLSolhyhOtMRHWMzO2r9aAqjhF6zTOPQYoqoqQ7hdKB5sHVaEjAI_F6afXKd3g_32o_aFei6P5_WjFj27KtgrKs0z4ZCVerHuXwwU9iZywYA9upkLgGv2zJAOQU51HVBuDSAmVvHxyqhM6fSuRQMmf33YJIg9G3zOOLUPbOkox--oyiwbH2ClIV7NsCPvCgcXO57Z4a1lv7uK12dTpufQYLqtGE1NKSw_JUJmck3XJrFxV8_0eWbzNa8VQFzJFz8Wakp_VyC03nIL0hc9rNxF8BG9kvDECVj8HSt8lPiwtnLyavrp44Dk-TBq_AEQVz4OH-fFYyh3AKMKrtkuzWnJKXXCULFlOa-z5gwLCQJ_KBEoh_fl9LPmzvboZxwrYyIndtSL
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4448161E1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4761024J9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4799273E2&tokenCaptchar=03AGdBq268VEkAcn3ftZ_2lZ-SL33xDwfeshMnherzDAzqv6lBQj8Hb9MVSbjclJQj7Co8u0G5K2qg28cPA0VDL7deaFLPcBB225xfSH9cY813pYSTpkZb5yNNx4B96AuZiaivkRGg57X14E80_ebaYUUK0tYeRE_YGiVDTF9ot0Cg_9yPAQGBQDcoSlXzQ3Jv3J4cj-VxOvY8_phk-Sr50ziZu5mm-RdiqTMbHFNlm8Jvve1Yqo5DJkxxNnZNOV6uYsPLS0-LwCjYYN72DfxAlLNJNOA7yZYt3arJXt5NqXlUqogF9y7Yl83eWoGJ-bG4GzrNrtaDx3wmOafTCa_RR5J_s2k7ESRQuaJiES6aOpLel16W_T9krltTH8b_immDt2qfUtaoef4VxO0GYIe-O4ZGQ4xSwFWf6A
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4776446E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4481542Z5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4705653J5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K8165109H2&tokenCaptchar=03AOLTBLSbWEZwpva2ByIrBPCi-0az6LzTydMcPZSUTgp16vbnnLpg51Ugkf9LxOhcdp-j8ju-G690W40chagCitBRtkGUdH2DrzuB_Wwf-gzusS7c1mwGcOgaajazzXK0iDHLZDCdHFu-cQErx5UZuXAq6LHHhsC0jt4ptl6JoIkyJenMJK2676GqBk_VFV-PtpfjlX42HNgL0P9k_Ztf28FMXLNYCKmWSum37Y7-POrmi40F52-KRx-84V0s_avLH1EUB3nOzzqYYGOjozeF-uZF5uGYwkYDLNJ-WXiTzdZybxlUDzdPZkgboLRDEno2ptYbBytJU18zNTtVu76IKO6Vj-ETNeOAl7GqqvWmwLl15JBsg59vvqLQlp2bSA-pI7bOUHEw1Qk92hHHAUQT56_5-K6SkJm6mpsHxrh5X-cEsL-wZKAUPCZVtji0IlOdxPWGr_7plMjGiCvU2I0J-Gv7Du69Fk9BKEMokAsV_QudOoViVOUQUQraVrLZPdmHOve9RAaNjuNGnpJQCsuK9AeqrAPbA6IQKF-YySF7iHF_qig9QJ9uUA0ISfZF4C8EdnQhgAcB5As6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4488711E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4221072D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4249363T4


 
Prof. Dr. Tiago da Silva Teófilo – Universidade Federal Rural do Semi-Árido 

Prof. Dr. Valdemar Antonio Paffaro Junior – Universidade Federal de Alfenas 

 

Ciências Biológicas e da Saúde 

Prof. Dr. André Ribeiro da Silva – Universidade de Brasília 

Profª Drª Anelise Levay Murari – Universidade Federal de Pelotas 

Prof. Dr. Benedito Rodrigues da Silva Neto – Universidade Federal de Goiás 

Profª Drª Daniela Reis Joaquim de Freitas – Universidade Federal do Piauí 

Profª Drª Débora Luana Ribeiro Pessoa – Universidade Federal do Maranhão 

Prof. Dr. Douglas Siqueira de Almeida Chaves – Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 

Prof. Dr. Edson da Silva – Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri  

Profª Drª Elizabeth Cordeiro Fernandes – Faculdade Integrada Medicina 

Profª Drª Eleuza Rodrigues Machado – Faculdade Anhanguera de Brasília 

Profª Drª Elane Schwinden Prudêncio – Universidade Federal de Santa Catarina 

Profª Drª Eysler Gonçalves Maia Brasil – Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-

Brasileira 

Prof. Dr. Ferlando Lima Santos – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 

Profª Drª Fernanda Miguel de Andrade – Universidade Federal de Pernambuco 

Prof. Dr. Fernando Mendes – Instituto Politécnico de Coimbra – Escola Superior de Saúde de Coimbra 

Profª Drª Gabriela Vieira do Amaral – Universidade de Vassouras 

Prof. Dr. Gianfábio Pimentel Franco – Universidade Federal de Santa Maria 

Prof. Dr. Helio Franklin Rodrigues de Almeida – Universidade Federal de Rondônia 

Profª Drª Iara Lúcia Tescarollo – Universidade São Francisco 

Prof. Dr. Igor Luiz Vieira de Lima Santos – Universidade Federal de Campina Grande 

Prof. Dr. Jefferson Thiago Souza – Universidade Estadual do Ceará 

Prof. Dr. Jesus Rodrigues Lemos – Universidade Federal do Piauí 

Prof. Dr. Jônatas de França Barros – Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

Prof. Dr. José Max Barbosa de Oliveira Junior – Universidade Federal do Oeste do Pará 

Prof. Dr. Luís Paulo Souza e Souza – Universidade Federal do Amazonas 

Profª Drª Magnólia de Araújo Campos – Universidade Federal de Campina Grande 

Prof. Dr. Marcus Fernando da Silva Praxedes – Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 

Profª Drª Maria Tatiane Gonçalves Sá – Universidade do Estado do Pará 

Profª Drª Mylena Andréa Oliveira Torres – Universidade Ceuma 

Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federacl do Rio Grande do Norte 

Prof. Dr. Paulo Inada – Universidade Estadual de Maringá 

Prof. Dr. Rafael Henrique Silva – Hospital Universitário da Universidade Federal da Grande Dourados 

Profª Drª Regiane Luz Carvalho – Centro Universitário das Faculdades Associadas de Ensino 

Profª Drª Renata Mendes de Freitas – Universidade Federal de Juiz de  Fora 

Profª Drª Vanessa da Fontoura Custódio Monteiro – Universidade do Vale do Sapucaí 

Profª Drª Vanessa Lima Gonçalves – Universidade Estadual de Ponta Grossa 

Profª Drª Vanessa Bordin Viera – Universidade Federal de Campina Grande 

Profª Drª Welma Emidio da Silva – Universidade Federal Rural de Pernambuco 

 

Ciências Exatas e da Terra e Engenharias 

Prof. Dr. Adélio Alcino Sampaio Castro Machado – Universidade do Porto 

ProFª Drª Ana Grasielle Dionísio Corrêa – Universidade Presbiteriana Mackenzie 

Prof. Dr. Carlos Eduardo Sanches de Andrade – Universidade Federal de Goiás 

Profª Drª Carmen Lúcia Voigt – Universidade Norte do Paraná 

Prof. Dr. Cleiseano Emanuel da Silva Paniagua – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Goiás 

Prof. Dr. Douglas Gonçalves da Silva – Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

Prof. Dr. Eloi Rufato Junior – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

Profª Drª Érica de Melo Azevedo – Instituto Federal do Rio de Janeiro 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4742429E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4707670J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4267496U9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4773603E6
http://lattes.cnpq.br/5082780010357040
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4767996D6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4574690P9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751642T1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4125932D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4785541H8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4707037E3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?metodo=apresentar&id=K4721661A9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730006H5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730006H5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4799345D2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4431074H7
https://orcid.org/0000-0002-5205-8939
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4421455Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4777457H7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4732623J3&tokenCaptchar=03AGdBq24iB-Pof08yPIxT6yxqim-Gnz-Y1IERLxwCNF6X8B9QzolzMoUtSDkPD6WZqA3yZ9AocEA-Ms1KKdTiOsRHg3DhIQwGo4ezaV3L0m_jo_oNAt2bpDjn-YYZVFAVh_wflb5D7E2YzRSy1Owzi0PkDAULG_dxn3s8nGd7OI4JiQUTInBUYirVwP-tlf_CP0AcGDIRSR6_ywnG_r5InTp1TG4mF2qZpMSWM8YklIs672ldbN7qYBYirnIjtrefebeiYbxomms41FywGx-yEcO10Ztb8x6DRdgHU_a6cXS8Z5k5ISxMK1MurH5TXXMv9GTYdgr_kZ6P2pZflXWlKOY_cNoCwIwSPAUTQ1VJR-fpO869k8oAgy1VpCxPKUoVcP6Vb9d4XrDijweLhiAXfO1_iH0V6LyUyw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730979Y6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4770360J4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4177965H7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4762258U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4769144H2&tokenCaptchar=03AGdBq24Yxzjqjp7LskrufFVo0QrNAEv_wS-y9Yis7IH_xN8FImtn8T7wzW4CuISziPu87d95GO0da-CoAH7yG2-Z2mAJEQjgvyA7RGZsPKjEBx32rZJKmJkeRFMazOtWfpab87pjaC_XpeRceOifpsHXhAnXcuOqREUS4W1iUHMb0B_kvJKY7FRdnJRer3EHn5Ez_79p0cFso7UE5Ym0ET4ptZXWlpQ4RcrS0hQDiJS-IDoKSOxiaCZF9pFNEWki2O6bRejqfEqUlEGc3UTwcq_vkXTUgvNSnjeSCGbS09fo5UGVZP1Q1YNrzuIHhujGsB_BvTjjlC7fLNxfU2r2qpuzV9xULL7P5sLJPBFGqY_mZQuN-2tBIEujGguY81LwJm0GB4sgtmYJDc-JU-tiU1QrsExBI9_OKg
http://lattes.cnpq.br/1353014365045558
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4417033E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4723835T5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4208877H4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4467061D7&tokenCaptchar=03AGdBq267s04IEVTMOWiqwurh_lBmUoi-vS7BW6P--0eLLmrOX3otZcGuK9_kzkerITV0xTmMad5fjY73BQjeAr5HU9a3VsN-BCAhIdFq3Bt2GghD1Sac4QbYFTuCxGCEajtFe9GBasPKJhvDIpQspDMnFXYyXhHAERpCeeFfUl-iWYu92wzV213OW5WT39pXNY-Eox-fBJemXlD4lUsNjSNqJhZOaj3MQ-6ZihaP2Bg1nKJ0H9sKrRw-M0ZFfilSGsFeVwe3HiyIPVrLdZmeB7rN1ldWt1HHwAcgJKtUFD_QaprpSqT135HrPW6GG3n5UBd7lKNvk0MnETJZHSV49UlnpJDy3cXwa7ZZu2KGU4X3fIN6o1YHVJzMsQXodx0lT8nC0uhPIUElyD694XgZv0L-mmWMl1PrDw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4208106A6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4728374J9&tokenCaptchar=03AOLTBLSd782i965vCUhSY1Tf89Z5X-2c8WmQvb5mB04zomll-Y2szBLd81HYsfkufWR-gBq5feMUL2LWVFOYezaaB_N8HJrg444SriTsScGQwNgFRlNqEFWVKgyr2LcdZC3TwBSOhFrHcx-fB9E_MLK9TEcuTIrweDsrLptGONUQHuGFs0w5Tq8zQpUJ1oBPW9PWJ8VOWknBRF_vyVj1043dMF4u7HT9lUeOC53CV1mxxrgJEBlXqXYuUVzFKRNUjZtRAg0W3aGDTT2BjW1kOtBkozSKnk_ZrFpMuxqzujBD_5zoN8hKsmKWbn3uvYuw3FAHhvtXhc6GbwtFn3NTSeOo1d4iFG-ODet7uvVFJJSRSVuPPDEtHMRVcm082SntHNs8rB_cBPJmK54nRqSxougSpTfA7kq3Zjn_SoOeKo22R-2b_C9U4nAfxhKkzip5nV4cA1A13DrZ2vOSMGmMiBVqvhhr5ywn6Quy_pPEuWwca5XKP15frqfeIQiObr5VsyngYyyE7JyIDfhQ1UDigdsGHLGH2ZEl_Y1Mf83-z6bui470oWfCD8hBgg9UBOgnyvJ91B6S1qDi
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4750685J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4773701H6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4496674E1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4708470J3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4273971U7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4241566A7
http://lattes.cnpq.br/4403141053026782
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4138613J6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4276371U0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4257027Z4&tokenCaptchar=03AOLTBLRQwYrpUQNUiVQs5GKnu0UEeohCfS4gh6VQg4m9OCJBJGP1ipscv6rWqdQAm2ekIryWPICw4nrsj8zRvhV4KOCu_O7fKg8x16A4Q0frQhC4eXdGXjdlfaKY5_iCNOSxZdXwJf6mvSt7LxNHGYgrH3nvQ2GW02NNUnMijTh0P3XD2EKSRa6CPw-zJpSyX79my81mz0XfDpmLx1gKrLlyJOkZoxVmwZiB8Ef2UhunxkIromTYDmWKj1WB7amYH6FeKqP2g_CrxeS9rrMUCSa_TBvxDeuCGoS639pvbI96P_J6DrHpqui_qr2lwFwRESn0FURO5I0vvaS_eoBsIw0NpHkYMlacZ3AG5LBQ6dZCocE8fSPnNTEYLZ920AIxxvFsOztg4UlnlCxNtyQAlLK8yuUExFbn4w
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4220017Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4220017Y9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4138744E2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4798868A0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4252050Z6&tokenCaptchar=03AGdBq26OwUjfczJgpok-DhR78-_tg8mCtuc_kzOdu3fww-XkFeIGpZcxeQYR_lQjlru2zoBp9MaSwp6X-5o2KOEi_vtmcyIPkAOaR-MapG54dWG6zdfo1Am2FWOz1PLOuLmRiuW47XqJnozK7mGtmFri7W6RDjlyxm9gEHId_EG1bhArFgeqBA610tCpbHN9QsbtXAhrYqZkvRe4_gd77e_huLOm8x9zsu0tW2qJ6W6D8Y2GP66SDaz1Yh_QKnR8_TZlh9QtcC-OTeKPi3NB06bIFQNdSxHwLmb5B3ZYCiJ3k4p2cpPl6LkeIreU92cL5nLWqC2yOkPsupmW8RZR8Q0lkAleKMY9Hd3XlmAITir63s6d95SHqdoLA75owrR0nma3vrXxQgT9pkc1QvdCr5-B9vQupl7AAg


 
Prof. Dr. Fabrício Menezes Ramos – Instituto Federal do Pará 

Profª Dra. Jéssica Verger Nardeli – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 

Prof. Dr. Juliano Carlo Rufino de Freitas – Universidade Federal de Campina Grande 

Profª Drª Luciana do Nascimento Mendes – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 

Grande do Norte 

Prof. Dr. Marcelo Marques – Universidade Estadual de Maringá 

Prof. Dr. Marco Aurélio Kistemann Junior – Universidade Federal de Juiz de Fora 

Profª Drª Neiva Maria de Almeida – Universidade Federal da Paraíba 

Profª Drª Natiéli Piovesan – Instituto Federal do Rio Grande do Norte 

Profª Drª Priscila Tessmer Scaglioni – Universidade Federal de Pelotas 

Prof. Dr. Sidney Gonçalo de Lima – Universidade Federal do Piauí 

Prof. Dr. Takeshy Tachizawa – Faculdade de Campo Limpo Paulista 

 

Linguística, Letras e Artes 

Profª Drª Adriana Demite Stephani – Universidade Federal do Tocantins 

Profª Drª Angeli Rose do Nascimento – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

Profª Drª Carolina Fernandes da Silva Mandaji – Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

Profª Drª Denise Rocha – Universidade Federal do Ceará 

Profª Drª Edna Alencar da Silva Rivera – Instituto Federal de São Paulo 

Profª DrªFernanda Tonelli – Instituto Federal de São Paulo, 

Prof. Dr. Fabiano Tadeu Grazioli – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 

Prof. Dr. Gilmei Fleck – Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

Profª Drª Keyla Christina Almeida Portela – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Paraná 

Profª Drª Miranilde Oliveira Neves – Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará 

Profª Drª Sandra Regina Gardacho Pietrobon – Universidade Estadual do Centro-Oeste 

Profª Drª Sheila Marta Carregosa Rocha – Universidade do Estado da Bahia 

 

  

http://lattes.cnpq.br/0245575611603731
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4463907J8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4759660E9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4760729J2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4760729J2
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751834Y8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537856E4&tokenCaptchar=03AGdBq25h8s4ah6wRNPrjprU34aYFel02dUO8rCfIm5Dqn0zx7x-SOFz8S9Cgi7nVgAOr9BtH4aO4sfkQ-E5jfY7GGAva11Lj54I5Ks81P3cOKDsR2L2bC57MFAdyQ5zkxGhYmdwiH1Ou1aKVPQsQ-PHWu6MVpgVCz4wNpL0wxSE9sCtO3vobB1j0oPGwrvE0YgAfmI2B_4HS3daHhCIVe74EBkUincgIXr2ekTFY3_lGSr3lm2KDnZynPE4OjNXYPSdvAEMZn443NnoKDEpMTl5pYsZYSymhhw9DVjloXcM_aE0VtRXDPCUpoOIFJGXMdh10Ys_CK3XixwjCY1n7Ui_aNUS2NhnIIhrRjabALTJgmg92Tgek1-ZOcY3yQBLsFnK7Rni2elPkXUm_qcZsnSgtUk6FDRiR34B6DWhPSaV96tv8YL8hB3ZFss4gR3HdF6M-vS7-mzr5mrLAbFhYX3q-SMLqRVsBYw
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4235887A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4465502U4
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4794831E6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4425040A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4730619E0
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4703046Z8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4751950T8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4272309Z6
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4259265T5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4269841A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4592190A8
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4774983D5
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4537843A7
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4217820D9
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4770908P1
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4544802Z1


 
A projeção canônica entre estruturas riemaniannas e complexas em 

superfícies 

 
 

 

 

 

 
Diagramação:  

Correção:  

Indexação: 

Revisão: 

Autores: 

 

Natália Sandrini de Azevedo 

Maiara Ferreira 

Gabriel Motomu Teshima 

Os autores 

João Francisco Pinto Lucas 

Leandro Gustavo Gomes  

 

 

 

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

L933 Lucas, João Francisco Pinto 

A projeção canônica entre estruturas riemaniannas e 

complexas em superfícies / João Francisco Pinto 

Lucas, Leandro Gustavo Gomes – Ponta Grossa - PR: 

Atena, 2021. 
  

 Formato: PDF 

Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader 

Modo de acesso: World Wide Web 

Inclui bibliografia 

ISBN 978-65-5983-364-1 

         DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.641210508 

  

1. Geometria riemanniana. 2. Superfícies de Riemann. 

3. Teorema da uniformização de Riemann. 4. Relações entre 

estruturas Riemannianas e Complexas. I. Lucas, João 

Francisco Pinto. II. Gomes, Leandro Gustavo. III. Título.  
CDD 516.92 

Elaborado por Bibliotecária Janaina Ramos – CRB-8/9166 

 

 

 

 
Atena Editora 

Ponta Grossa – Paraná – Brasil 
Telefone: +55 (42) 3323-5493 

www.atenaeditora.com.br 
contato@atenaeditora.com.br 

http://www.atenaeditora.com.br/


 
DECLARAÇÃO DOS AUTORES 

 

Os autores desta obra: 1. Atestam não possuir qualquer interesse comercial que constitua um 

conflito de interesses em relação ao artigo científico publicado; 2. Declaram que participaram 

ativamente da construção dos respectivos manuscritos, preferencialmente na: a) Concepção do 

estudo, e/ou aquisição de dados, e/ou análise e interpretação de dados; b) Elaboração do artigo 

ou revisão com vistas a tornar o material intelectualmente relevante; c) Aprovação final do 

manuscrito para submissão.; 3. Certificam que os artigos científicos publicados estão 

completamente isentos de dados e/ou resultados fraudulentos; 4. Confirmam a citação e a 

referência correta de todos os dados e de interpretações de dados de outras pesquisas; 5. 

Reconhecem terem informado todas as fontes de financiamento recebidas para a consecução 

da pesquisa; 6. Autorizam a edição da obra, que incluem os registros de ficha catalográfica, 

ISBN, DOI e demais indexadores, projeto visual e criação de capa, diagramação de miolo, assim 

como lançamento e divulgação da mesma conforme critérios da Atena Editora. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
DECLARAÇÃO DA EDITORA 

 

A Atena Editora declara, para os devidos fins de direito, que: 1. A presente publicação constitui 

apenas transferência temporária dos direitos autorais, direito sobre a publicação, inclusive não 

constitui responsabilidade solidária na criação dos manuscritos publicados, nos termos 

previstos na Lei sobre direitos autorais (Lei 9610/98), no art. 184 do Código penal e no art. 927 

do Código Civil; 2. Autoriza e incentiva os autores a assinarem contratos com repositórios 

institucionais, com fins exclusivos de divulgação da obra, desde que com o devido 

reconhecimento de autoria e edição e sem qualquer finalidade comercial; 3. Todos os e-book 

são open access, desta forma não os comercializa em seu site, sites parceiros, plataformas de 

e-commerce, ou qualquer outro meio virtual ou físico, portanto, está isenta de repasses de 

direitos autorais aos autores; 4. Todos os membros do conselho editorial são doutores e 

vinculados a instituições de ensino superior públicas, conforme recomendação da CAPES para 

obtenção do Qualis livro; 5. Não cede, comercializa ou autoriza a utilização dos nomes e e-mails 

dos autores, bem como nenhum outro dado dos mesmos, para qualquer finalidade que não o 

escopo da divulgação desta obra. 

 



Durante o desenvolvimento deste trabalho o autor recebeu auxílio financeiro 
da FAPEMIG



Dissertação submetida ao Programa de Poó–Graduação em Matemática 
como parte dos requisitos para obtenção do Título de Mestre em Ciências 
em Matemática



Dissertação aprovada por banca examinadora em 09 de março de 2017, 
conferindo ao autor o título de Mestre em Ciências em Matemática.

Banca Examinadora:

Prof. Dr. Leandro Gustavo Gomes (Orientador)-Unifei

Prof. Dr. Bráulio Augusto Garcia-Unifei

Prof. Dr .Jaime Leonardo Orjuela Chamorro-UFBA



Este trabalho é dedicado ao meu músico preferido: Anthony Philip Harford, o 
“Tony Martin”.



AGRADECIMENTOS

Gostaria de agradeçer inicalmente à energia vital, na qual sinto a presença de 
Deus, que me manteve de pé todos esses anos e que nunca me deixou sentir fraco, 
mesmo quando mereci. Gostaria de agradeçer também minha mãe Maria Luisa e meu pai 
Francisco que tanto se dedicaram para que eu pudesse estudar, fazer o que gosto e não 
passar pelas mesmas dificuldades que enfrentaram ao longo da vida. Agradeço muito ao 
companheirismo e apoio do meu irmão Pedro Henrique, que esteve boa parte do tempo 
ao meu lado durante minha estadia na universidade. Agradeço também pelos 16 anos 
de amizade e fidelidade do meu cachorro Billy, voçê também é um membro da família! 
Em memória de minhas avós Esther e Rosa, as quais sinto muita falta. Cada dia é uma 
lição em aprendar a não mais tê-las, mesmo tendo consciência de que isso é temporário. 
Gostaria de agradeçer meu orientador, professor e amigo Leandro Gustavo Gomes por 
toda sua atenção, dedicação e também por me apresentar com muita clareza a teoria das 
superfícies de Riemann e suas conexões com a geometria de superfícies, um tema que 
reúne vários aspectos diferentes da matemática os quais muitos eu ainda não conhecia. 
Sem ele compreender tais aspectos não seria possível. Agradeço também as sugestões 
e observações feitas pelos professores Bráulio Augusto Garcia e Jaime Leonardo Orjuela 
Chamorro que ajudaram no aperfeiçoamento deste trabalho. Finalmente gostaria de 
agradeçer a todo o apoio financeiro recebido pela Fapemig, Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de Minas Gerais, não só durante meus dois anos de mestrado mas 
como nos meus dois anos de iniciação científica. Serei eternamente grato...



“Eles choram a noite inteira e amaldiçoam o beijo que transforma amor em 
vazio para sempre... eu pensei que nós vivêssemos como galhos na mesma 
árvore... Por favor não tire a única coisa que me pertence...!!! Por que amar?”

Tony Martin - Why Love? - Back Where I Belong - 1992.



SUMÁRIO

SUMÁRIO

RESUMO ......................................................................................................................1

ABSTRACT ..................................................................................................................2

INTRODUÇÃO ..............................................................................................................3

CAPÍTULO 1 .................................................................................................................6
INTRODUÇÃO ÀS SUPERFÍCIES DE RIEMANN

1.1 Funções Holomorfas .............................................................................................................. 6

1.2 Superfícies de Riemann Como Variedades Complexas ....................................................... 9

1.3  Pontos de Ramificação ....................................................................................................... 16

CAPÍTULO 2 ...............................................................................................................19
O TEOREMA DA UNIFORMIZAÇÃO DE RIEMANN

2.1 Grupos Matriciais, Ações de Grupos e Reticulados ............................................................ 19

2.2 Automorfismos do plano, do disco e da esfera ................................................................... 21

2.3. Homotopia e Espaços de Recobrimento ............................................................................ 25

2.3.1 Grupos de Homotopia ................................................................................................... 25

2.3.2 Recobrimento ................................................................................................................ 27

2.3.3. Recobrimento Universal de uma Superfície de Riemann ........................................... 29

2.4. O Teorema da Uniformização de Riemann ........................................................................ 31

2.5 Classificação das Superfícies de Riemann ..................................................................... 33

2.5.1 Superfícies de Riemann Elípticas ................................................................................. 34

2.5.2 Superfícies de Riemann Parabólicas ............................................................................ 34

2.5.3 Superfícies de Riemann Hiperbólicas ........................................................................... 35

CAPÍTULO 3 ...............................................................................................................36
DAS MÉTRICAS RIEMANNIANAS ÀS ESTRUTURAS COMPLEXAS EM SUPERFÍCIES

3.1 Estruturas Complexas ......................................................................................................... 36

3.1.1 Estruturas Complexas em Espaços Vetoriais ............................................................... 37

3.1.2 Estruturas Complexas em Variedades .......................................................................... 39

3.2 A Relação Entre Estruturas Riemannianas e Complexas em Superfícies Orientadas .......... 41



SUMÁRIO

3.3 Propriedades da Projeção J [γ] ........................................................................................... 43

3.3.1 A Relação com a Geometria Conforme ........................................................................ 45

3.3.2 Diferenciabilidade de J [γ] ............................................................................................. 49

APÊNDICES ...............................................................................................................55

Apêndice A ................................................................................................................................. 55

Tensores e Campos Tensoriais .............................................................................................. 55

Apêndice B ................................................................................................................................. 60

O Teorema da Uniformização Para Superfícies Compactas ................................................. 60

REFERÊNCIAS ..........................................................................................................63

SOBRE OS AUTORES ..............................................................................................64



 
1Resumo

RESUMO
Neste trabalho descreveremos parte da teoria das superfícies de Riemann e sua conexão 
com a geometria Riemanniana. A teoria naturalmente descreve a transposição da holomorfia 
em uma variável complexa para o contexto da geometria, que recebe o nome de geometria 
complexa. Alguns resultados apresentados vão além da teoria das superfícies bidimensionais 
e adquirem um aspecto bastante abrangente. O teorema da uniformização de Riemann 
será apresentado, o qual nos permite classificar as diferentes classes dessas superfícies. 
No final será apresentada a projeção canônica de uma métrica Riemanniana sobre sua 
correspondente estrutura complexa, bem como algumas de suas propriedades importantes 
e aplicações. 
PALAVRAS–CHAVE: Superfícies de Riemann, teorema da uniformização de Riemann, 
relações entre estruturas Riemannianas e Complexas.



 
2Abstract

ABSTRACT
In this paper we will describe part of the theory of Riemann surfaces and its connection with 
Riemannian Geometry. The theory naturally describes the transposition of holomorphy in 
one complex variable to the context of geometry, which is called complex geometry. Some 
results presented here go beyond the theory of two-dimensional surfaces and acquire a rather 
comprehensive appearance. The Riemann’s uniformization theorem will be presented, which 
allow us to classify the different classes of such surfaces. Before finishing the dissertation, 
the canonical projection of a Riemannian metric onto its correspondent complex structure will 
presented, as well as some of its important properties and applications.
KEYWORDS: Riemann surfaces, Riemann’s uniformization theorem, relations between 
Complex and Rieman- nian structures.
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INTRODUÇÃO
A teoria das superfícies de Riemann deu-se início com o matemático alemão 

Georg Friedrich Bernhard Riemann (1826-1866). Inicialmente, de uma maneira bastante 
heurística, Riemann propôs um modelo geométrico para tornar funções multivalentes que 
naturalmente surgem da teoria da análise em uma única variável complexa (como log(z), 
n
√z, tg−1(z), tanh−1(z)) em funções univalentes agora não com domínio em ℂ mas sim nessa 

“estrutura” geométrica a qual consistia de “n-cópias” do plano ℂ onde o número n dependia 
exclusivamente da função estudada. Posteriormente, essas cópias foram chamadas 
de “folhas” que constituiam tal estrutura geométrica. A teoria das funções holomorfas é 
conhecida por sua rigidez e capacidade de se conectar com outras áreas que, a priori, são 
independentes. A estrutura conforme dessas funções pode ser transportada para o contexto 
da geometria por meio da estrutura de variedade complexa. Como toda teoria matemática 
que surgiu de maneira heurística, a teoria das superfícies de Riemann posteriormente 
adquiriu um aspecto abstrato e nos dias de hoje é uma área independente da Análise 
Complexa no sentido de que usa técnicas de diversos ramos do conhecimento para estudar 
seus problemas naturais, como por exemplo, a álgebra,a topologia e até mesmo elementos 
de teoria dos números. O primeiro passo para essa abstração foi o advento das funções 
elípticas. Como caso clássico temos a função ℘ de Weierstrass, uma função meromórfa, 
com pólo duplo e com dois períodos linearmente independentes sobre o corpo de escalares 
�, que é dada por

onde Λ é um reticulado em ℂ.

Neste trabalho apresentaremos a classifi cação das superfícies de Riemann por 
meio do Teorema da Uniformização de Riemann. Ele afi rma, dentro de um certo sentido 
(a menos do que chamamos de biho- lomorfi smos), que existem apenas três tipos de 
superfície de Riemann: As elípticas, as parabólicas e as hiperbólicas. Ambos os casos 
estão relacionados a superfícies de curvatura constante, que é positiva, nula ou negativa, 
respectivamente. O teorema da uniformização em si não implica as condições anteriores, 
mas é possível relaciona-las com a estrutura complexa das superfícies de Riemann por meio 
do conceito de métrica Riemanniana, que generaliza a noção de produto interno euclidiano 
para variedades. Para isso é necessário introduzir o conceito de “estrutura complexa” 
em uma variedade. Inicalmente isso é feito defi nindo um objeto (mais precisamente, um 
endomorfi smo linear) em um espaço vetorial real V , dim(V ) = 2n, J : V → V que satisfaz a 
condição J 2 = −IdV e transportar essa propriedade para o espaço tangente a uma variedade 
M em um ponto p ϵ M denotado por TpM que naturalmente carrega uma estrutura de espaço 
vetorial. Queremos, de certa forma, entender de qual maneira as estruturas complexas e as 
métricas Riemannianas estão relacionadas. Faremos isso no seguinte sentido: dada uma 
superfície orientada M, defi nimos
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RM(M ):= espaço das métricas Riemannianas sobre M

CS(M ):= espaço das estruturas complexas sobre M

e consideramos a aplicação J : RM(M ) → CS(M ) dada por γ → J [γ] onde, se em 
coordenadas temos

então

Nosso objetivo neste trabalho é estudar algumas propriedades de tal aplicação 
com a fi nalidade de colocar as relações entre estruturas complexas e Riemannianas em 
superfícies sob uma perspectiva, diferente do que usualmente é apresentado na literatura 
da área. Podemos listar como as duas principais contribuições deste material:

(i) Estudo da diferenciabilidade de J [γ]: observa-se que CS(M ) não tem estrutura de 
espaço vetorial, pois as operações de soma de estruturas complexas e multiplicação 
de uma estrutura complexa por um escalar não necessariamente resultam em 
uma nova estrutura complexa. Analogamente para RM(M ). Porém, RM(M ) é 
subconjunto do espaço das formas bilineares simétricas sobre M denotado por B(M) 
e CS(M ) é subconjuto de T1

1(M ), o espaço dos campos tensoriais 1-covariantes e 
1-contravariantes. Ambos B(M ) e T1

1(M ) tem estrutura de espaço vetorial. Isto nos 
permite introduzir uma noção de diferenciabilidade para J. De forma explícita, para b
ϵ B(M ) e J i

k := J [γ] i
k (veja equação (3.50)):

(ii) Mostraremos como transferir o teorema da uniformização de Riemann para o 
teorema geométrico da classifi cação de superfícies orientadas com curvatura 
constante usando J . Nesse sentido, o trabalho apresenta o aspecto de reorganizar 
fatos conhecidos das geometrias complexa e Riemanniana e reapresenta-los 
sobre um novo cenário, conectando-as, no sentido de que quando identifi camos 
uma métrica Riemanniana com uma estrutura complexa possibilitamos entender 
uma superfície Riemanniana com uma superfície de Riemann. Em contrapartida, 
mostraremos também que toda superfície de Riemann admite uma métrica 
Riemanniana de curvatura constante.

Este trabalho é dividido em três capítulos. O primeiro é dedicado a uma introdução 
à teoria das superfícies de Riemann, isto é, descrevemos seus conceitos elementares e 
alguns exemplos. Já no segundo apresentaremos o teorema da uniformização de Riemann, 
bem como as ferramentas para entende-lo. Finalmente no terceiro vamos estudar a 
conexão entre superfícies de Riemann e superfícies Riemannianas através da função 
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J. Espera-se do leitor noções de cálculo em uma variável complexa, topologia básica, 
geometria diferencial elementar e uma noção de variedade e seus espaços tangentes. Por 
completude, no apêndice A colocamos o que é necessário de cálculo tensorial.
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CAPÍTULO 1
INTRODUÇÃO ÀS SUPERFÍCIES DE RIEMANN

Este capítulo corresponde a um primeiro passo na teoria das superfícies de 
Riemann. A teoria teve origem no estudo de funções complexas de uma única variável 
complexa e, hoje em dia, é um ramo vasto da matemática, com aplicações em várias áreas. 
Inicialmente as superfícies de Riemann foram introduzidas para resolver o problema da 
descontinuidade das funções holomorfas ao longo do semi-eixo real negativo. Funções 
importantes que naturalmente surgem na teoria da Análise Complexa, como o logarítimo 
e a raiz quadrada, possuem este tipo de descontinuidade. Mais do que isso, também 
em um primeiro momento, as Superfícies de Riemann foram utilizadas para se resolver 
os problemas da multivalência em funções que também aparecem naturalmente do 
contexto da Análise Complexa. A ideía das superfícies de Riemann, neste então primeiro 
momento, é a de não eliminar o semi-eixo real negativo(pois queremos calcular o valor do 
logaritmo e da raiz quadrada, por exemplo, nesses pontos) mas sim introduzir os ramos 
que defi nem as folhas de Riemann. Construir e entender a relação dessas folhas, em 
geral, não é tarefa fácil, pois uma mesma função pode perfeitamente admitir mais de uma 
superfície de Riemann.

Neste capítulo introduziremos os conceitos iniciais para o entendimento da teoria 
das Superfícies de Riemann. Iremos entendê-las como casos particulares de estruturas 
mais gerais, as variedades complexas.

Assumimos que o leior tem um pequeno conhecimento prévio de elementos da 
teoria das funções de uma e várias variáveis complexas, e de variedades reais.

Relembramos rapidamente uma defi nição elementar da Topologia Geral que nos 
será útil: Consideremos dois espaços topológicos M e N e uma função ƒ : M → N. Dizemos 
que ƒ é dita ser um homeomorfi smo se for contínua, inversível com inversa ƒ −1 também 
contínua. Dizemos também que a função ƒ é um homeomorfi smo local se existir uma 
vizinhança U em torno de cada ponto p ϵ M tal que a restrição ƒ |U é um homeomorfi smo 
de U em sua imagem ƒ (U ) ⊂ N.

1.1 FUNÇÕES HOLOMORFAS
Denotemos por ℂ o conjunto dos números complexos e, para n ϵ N, o espaço ℂn = 

�n + i�n como sendo o conjunto das n-uplas de números complexos
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Sua topologia é induzida do produto hermitiano z · z̄ := z1z̄1 + . . . + znz̄n, onde z̄
representa o complexo conjugado (z̄1, ..., z̄n).

Seja U ⊂ ℂn um aberto. Uma aplicação ƒ = u + iv : U ⊂ ℂn → ℂ é dita ser holomorfa 
em U se para cada z ϵ U, ƒ satisfaz as equações de Cauchy-Riemann, isto é,

Podemos generalizar este conceito para funções vetoriais da seguinte maneira: 
dado um aberto U ⊂ ℂn, uma aplicação

é chamada holomorfa se cada função gi, i ϵ {1, ..., n}, for holomorfa.

 Uma condição necessária e sufi ciente para que uma função seja holomorfa é que 
ela não dependa da variável conjugada z̄. Mais precisamente, defi nindo

onde

então ƒ é holomorfa se, e só se,

Exemplo 1.1. A função ƒ : ℂ→ℂ defi nida por z → |z|2 não pode ser holomorfa pois 
|z|2 = zz̄, isto é, depende da variável conjugada z̄.

Exemplos importantes de funções holomorfas são obtidos a partir de funções 
elementares ou Liouvillianas, isto é, funções de uma única variável complexa que 
são combinações de um número fi nito de operações aritiméticas e composições com 
exponenciais, logaritmos, trigonométricas, hiperbólicas e soluções de equações algébricas. 
Tais tipos de funções são de fundamental importaˆncia na teoria das superfícies de Riemann. 
Como construiremos superfícies de Riemann a partir dessas funções, precisamos descrever 
suas principais propriedades.

Exemplo 1.2. A função exponencial exp : ℂ→ℂ é defi nida por exp(z) = ex+iy := exeiy = 
ex(cos(y) + i sen(y)). Suas principais propriedades são:

1. exp(z + w) = exp(z)exp(w), ∀z, w ϵ ℂ.

2. exp(z) ≠ 0, ∀ z ϵ ℂ.

3. |exp(z)| = exp(Re(z)), ∀ z ϵ ℂ.

4. exp(z) é periódico de periodo 2πi.

5. exp(z) = 1 se, e só se, z = 2πni para algum n ϵ �.
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6. Seja y0 um número real fi xo. Considere o conjunto

Ay0 := {z = x + iy; x ϵ �, y0 ≤ y < y0 + 2π}.

Então, exp(z) é uma função bijetora de Ay0 em ℂ/{0}.

7. A função exp(z) é inteira (holomorfa em todo ℂ) e exp' (z) = exp(z), ∀z ϵ ℂ.

8. exp(z) =  em todo ℂ, em torno de z0 = 0.

Exemplo 1.3. Considere o conjunto A := {z = x + iy ϵ ℂ; x ≤ 0, y = 0}. Defi nimos a 
função logaritmo log : ℂ/A → ℂ como sendo log(z) := log |z| + iθ onde θ = arg(z) ϵ (t0, t0 + 
2π), t0 ϵ �. 

Quando arg(z) ϵ (−π, π), diremos que o log(z) está defi nido em seu ramo principal.

Algumas das propriedades de log(z) são:

1. A função log(z) é a inversa da função exponencial exp(z) no sentido de que, 
dado um ramo qualquer onde log(z) está defi nido então, elog(z) = z. Além disso, se 
escolhermos um ramo no intervalo [y0, y0 + 2π) então, log(exp(z)) = z para z = x + iy, 
com y ϵ [y0, y0 + 2π).

2. log(z1.z1) = log(z1) + log(z1) mod 2πi.

3. Em seu ramo principal a função log(z) é holomorfa e log' (z) = 1/z.

4. No ramo principal log(z + 1) =  cujo domínio de convergência é o 
disco unitário centrado na origem D(0, 1), em torno de z0 = 0.

5. O conjunto B = ℂ/A é o maior conjunto no qual podemos defi nir o ramo principal de 
log(z), isto é, dado um conjunto B ⊆ C então não podemos defi nir um ramo principal 
para log(z) pois neste conjunto a função arg(z) não pode ser contínua e, portanto, 
log(z) também não é.

Exemplo 1.4. A função potência z1
z2 onde z1, z2 são números complexos, z1 ≠ 0, é 

z1
z2 := ez2 log(z1). Assim, a raiz quadrada se torna um caso particular de função potência, z1/2= 

√z = |z|  e iθ .

Seja b ϵ �. Desse modo, dado a ϵ ℂ, ab está bem defi nida (tem único valor) 
independentemente do ramo escolhido. Reciprocamente, se ab está bem defi nido então 
b ϵ �. Seja agora b ϵ ℚ. É sufi ciente considerar o caso em que b = 1/n. Então, como 
consequência da fórmula de de Moivre, a1/n tem exatamente n determinações distintas. 
Caso b seja irracional então, ab tem um número infi nito (contável) de determinações.

Podemos observar que a defi nição de função potência é equivalente a

que, para z1 estritamente positivo e z2 real, é uma fórmula familiar da análise 
real. A defi nição que demos sugere uma extensão natural da noção de potência real de 
números positivos, que mantém a propriedade descrita acima. Esse fato é conhecido 
como Princípio da Conservação das Propriedades Funcionais, que também foi usado de 
alguma maneira para defi nir as outras funções elementares. Este princípio é usado muitas 
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vezes na matemática e aparecerá novamente quando falarmos sobre estruturas complexas 
em variedades. Além disso, devemos notar que o número complexo z1 log(z2) é uma das 
possíveis soluções w de

Outras ráızes existem e o conjunto formado por elas é dado pelos possíveis valores 
de log(z1

z2 ), z1 log(z2) + 2kπi, k ϵ �. Como o logaritmo é uma função multivalente, z1
z2 é, 

em geral, multivalente com o mesmo ponto de “ramifi cação” (no caso, o ponto z = 0) que 
o log(z). Tais fatos serão úteis depois para descrever as superfícies de Riemann dessas 
funções.

1.2 SUPERFÍCIES DE RIEMANN COMO VARIEDADES COMPLEXAS
As superfícies de Riemann são casos particulares de variedades complexas. Estas, 

por sua vez, são defi nidas de forma semelhante às variedades reais. Enquanto no caso real 
elas são identifi cadas localmente com o espaço �n e as funções de transição (funções de 
mudança de coordenadas) são suaves (de clase C∞), no caso complexo, são localmente 
identifi cadas com ℂn com funções de transição holomorfas. Vemos, portanto, que uma 
variedade complexa é um espaço topológico que, localmente, pode ser descrito por meio 
de um sistema de coordenadas complexas. Mais precisamente:

Defi nição 1.1. Diremos que um espaço topológico M é uma variedade complexa de 
dimensão n se as seguintes condições forem satisfeitas:

1. M é Hausdorff com base topológica enumerável;

2. Existe uma família {(Ui, φi)}iϵI, onde I é um conjunto de índices, sendo para cada i ϵ
I, Ui um conjunto aberto de M e φi um homeomorfi smo de Ui sobre um aberto Vi de 
ℂn com {Ui }iϵI cobrindo M, isto é, UiϵI Ui = M.

3. Para todo i, j ϵ I, se Ui ∩ Uj ≠ Ø, a aplicação

é holomorfa no sentido de várias variáveis complexas.

Obs 1.1. Para aspectos mais gerais sobre variedades complexas consultar ([6]) ou 
([7]).

Os homeomorfi smos φi são chamados de cartas ou coordenadas locais e a coleção 
A := {(Ui, Vi, φi)}iϵI é chamada de atlas, onde este atlas deve ser maximal, i.e, ele não está 
contido em nenhum atlas estritamente maior. Isto quer dizer que qualquer carta que é 
compatível com toda carta em A já está em A.

Podemos observar que toda variedade analítica complexa possui uma estrutura 
subjacente de variedade diferenciável C∞ (e mesmo analítica real) pois podemos identifi car 
ℂn com �2n. Dessa maneira, M possui dimensão real par.
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A seguir daremos um exemplo de variedade complexa.

Exemplo 1.5. Da mesma maneira que ℙn(�) (espaço projetivo real de dimensão n) 
tem uma estrutura natural de variedade diferenciável, ℙn(ℂ) (espaço projetivo complexo de 
dimensão complexa n,isto é, o espaço das retas complexas passando pela origem de um 
espaço vetorial complexo de dimensão n+1) tem estrutura natural de variedade complexa. 
As cartas locais são da forma

Obs 1.2. Para mais exemplos de variedades complexas importantes consultar ([12]).

Defi nimos agora superfície de Riemann e alguns conceitos importantes além de 
tratarmos de exemplos concretos.

Defi nição 1.2. Uma superfície de Riemann é uma variedade complexa conexa de 
dimensão um (e, portanto, dimensão real dois).

Defi nição 1.3. Sejam M e N duas superfícies de Riemann com atlas {(Uα, Ũα, ψα)} e 
{(Vi, Ṽi, φi)}, respectivamente. Uma função contínua ƒ : M → N é dita ser holomorfa se para 
cada α e i, a composição

é holomorfa no seu domínio de defi nição.

Neste caso φi ᵒ ƒ ᵒ ψα
-1 é uma função de ψα(Uα ∩ ƒ −1(Vi)) em Ṽi. Estes conjuntos são 

abertos em ℂ, e então a condição de ser holomorfa recai no caso usual de uma variável 
complexa. É um exercício simples verifi car que tal conceito independe da escolha do atlas.

Defi nição 1.4. Um biholomorfi smo entre duas superfícies de Riemann M e N é 
uma aplicação holomorfa ƒ : M → N que é inversível e cuja inversa é também holomorfa. 
Neste caso dizemos que M e N são equivalentes ou biholomórfi cas. No caso M = N, um 
biholomorfi smo é também chamado de automorfi smo.

Dessa forma podemos ver um biholomorfi smo como uma espécie de difeomorfi smo 
no sentido complexo.

Exemplo 1.6. O plano complexo ℂ, e qualquer subconjunto aberto U de ℂ, é 
claramente uma superfície de Riemann. Neste caso, funções holomorfas de abertos de 
ℂem ℂ, como superfícies de Riemann, recai no conceito de holomorfi a da análise complexa.

Exemplo 1.7. O disco unitário de centro na origem D(0, 1) = {z ϵ ℂ; |z| < 1} e o semi-
plano superior  = {w ϵ ℂ; Im(w) > 0} são superfícies de Riemann, pois são abertos de ℂ. 
Eles são equivalentes devido à aplicação

que é um caso particular de transformação de Möbius (um tipo especial de 
transformação de variável complexa que será vista mais adiante), chamada de transformada 
de Cayley.
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Exemplo 1.8. O exemplo clássico de superfície de Riemann compacta é a chamada 
esfera de Riemann. A construção da esfera de Riemann é um fato bastante conhecido 
dentro da matemática. Por isso, em vez de fazer a construção desta vamos apenas destacar 
um fato importante: A esfera de Riemann é biholomorfa a esfera usual S 2 ⊂ �3. De fato, 
a esfera de Riemann é defi nida como sendo ℂ̄ = ℂ ∪ {∞}. Assim, vemos que a esfera de 
Riemann é a compactifi cação do plano complexo ℂ por um ponto ideal no infi nito, denotado 
por ∞. Um conjunto de cartas para a esfera de Riemann é

Portanto, a função de transição é ƒ (z) = 1/z.

Para mostrar que S 2 é uma superfície de Riemann biholomorfa a ℂ̄ basta mostrar 
que elas possuem as mesmas funções de transição já que, topológicamente são idênticas. 
Um conjunto de cartas para esfera S 2 é

 {(S 2 /(0, 0, 1), φ+), (S 2 /(0, 0, −1), φ−)}                           (1.12)

onde φ± são as projeções estereográfi cas em coordenadas complexas nos pólos 
norte e sul, dados respecti- vamente por (x1, x2, x3) = (0, 0, 1) e (x1, x2, x3) = (0, 0, −1) com

Dado qualquer ponto p = (x1, x2, x3) ϵ S 2 satisfazendo a condição x3 ≠ ±1, então φ− 
ᵒφ+

−1(z) = , como na esfera de Riemann. Logo, qualquer uma das projeções estereográfi cas 
constituem um biholomor- fi smo ao identifi carmos o polo em questão com o infi nito. Portanto 
ℂ̄ e S 2 são equivalentes.

Apesar de ℂ,  e S 2 serem simples exemplos de superfícies de Riemann, elas 
desempenham um pa- pel importante dentro da teoria pois como veremos posteriormente 
estão diretamente relacionadas com o problema de classifi cação das superfícies de 
Riemann.

Os dois exemplos seguintes ilustram bem como é feita a construção heurística 
de superfícies de Riemann a partir de funções multivaloradas. A ideía foi criada por 
Bernhard Riemann por volta dos anos 1850 e é uma construção geométrica que permite 
que superfícies sejam domínios ou imagens para estas funções mul- tivaloradas. Ainda 
de maneira heurística podemos entender essa construção como o conceito de aplicação 
defi nida em uma superfície de Riemann, que pode ser vista como uma generalização do 
plano complexo ℂ constitúıdo de mais de uma folha. A teoria criada por Riemann capitaliza 
o fato de que uma dada função multivalente associa um único valor a cada ponto de uma 
superfície dessas. Uma vez obtida uma superfície de Riemann para uma dada função, essa 
função está bem defi nida na superfície e podemos aplicar a teoria de funções univalentes. 
Dessa forma, resolvemos as difi culdades decorrentes da multivalência por meio de uma 
construção geométrica. No entanto, a descrição dessas superfícies e a interligação das 
diversas folhas podem ser bastante complicadas.



Capítulo 1 12

Exemplo 1.9. (Superfície de Riemann da raiz quadrada). Denotemos |z| = r. Sem 
nenhuma restrição sobre z ≠ 0 e arg(z), √z associa dois, e somente dois valores distintos 
para cada z. Uma superfície de Riemann para √z é obtida substituindo o plano z com uma 
superfície constitúıda de duas folhas R0 e R1, cada uma cortada ao longo do eixo real 
positivo e com R1 emendada à R0 da seguinte forma: a aresta inferior do corte de R0 é unida 
à aresta superior do corte de R1 e a aresta inferior do corte de R1 é unida à aresta superior 
do corte de R0. Se um ponto z começa da aresta superior do corte de R0 e descreve um 
caminho contínuo em torno da origem no sentido anti-horário, o angulo θ cresce de 0 até 
2π. O ponto passa então da folha R0 para folha R1, na qual θ cresce de 2π até 4π. Se o 
ponto continuar dessa forma, ele retorna à folha R0, em que o valor de θ pode variar de 
4π até 6π ou de 0 até 2π, e assim por diante. Podemos notar que o valor de √z em um 
ponto em que o camiho passa da folha R0 para folha R1 é diferente do valor de √z em um 
ponto em que o caminho passa da folha R1 para a folha R0. Dessa forma, constrúımos uma 
superfície de Riemann na qual √z é uma aplicação injetora dos valores de z não nulos. 
Nessa construção, as arestas das folhas R0 e R1 são unidas em pares de tal maneira que a 
superfície resultante é conexa e fechada. Os pontos em que duas arestas são unidas são 
diferentes dos pontos em que são unidas as duas outras arestas. Na visualização de uma 
superfície de Riemann, é importante entender como devemos proceder ao alcançar uma 
aresta do corte de uma folha.

A origem é um ponto especial dessa superfície, pois é um ponto comum a ambas as 
folhas, e uma curva áı em torno da origem deve dar duas voltas para poder ser fechada. 
Portanto, temos que a origem neste caso é um ponto de “ramifi cação”. A imagem da folha 
R0 pela transformação w = √z é a metade superior do plano w, pois o argumento de w em R0

é θ/2, sendo 0 ≤ θ/2 ≤ π. Analogamente, a imagem da folha R1 é a metade inferior do plano 
w. Assim como no exemplo anterior, posteriormente veremos que em cada folha, a função 
que defi nimos é uma continuação analítica da função defi nida na outra folha, assim como 
foi feito para a função univalente √z defi nido no ramo principal do log(z). Nesse sentido, 
a função univalente √z dos pontos da superfície de Riemann é uma função holomorfa em 
todos os pontos, exceto na origem. De fato, como log(z) é o inverso da exp(z), que nunca se 
anula, então não é possível que log(z) seja holomorfo na origem (sequer pode ser contínuo, 
pois a função arg(z) não o é).

As ideías heurísticas feitas acima podem adquirir um aspecto mais rigoroso como 
se segue.

Seja z = a + bi ϵ ℂ fi xo. Dado w = x + iy ϵ ℂ, a solução da equação

é dada por z = x(a, b) + iy(a, b) onde

com ρ(b) = 1, se b > 0 e ρ(b) = −1, se b < 0, onde as ráızes quadradas acima 
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são consideradas positivas. Assim, precisamente vemos que para cada z a função √z
associa dois, e somente dois valores distintos e, portanto, é uma função bivalorada. Dessa, 
podemos entender a função ƒ(z) = √z como solução da equação w2 = z. Porém, para se 
obter uma função univalorada de z de modo a ser contínua precisamos fazer um corte, i.e, 
defi nir um ramo em seu domínio. Uma maneira de fazer isso é defi nir ƒ : ℂ/�− → ℂ por

a qual defi ne a função raiz quadrada com parte real positiva.

Analogamente, ƒ : ℂ/�+ → ℂ como em 1.16 onde θ = arg(z) ϵ (0, 2π), defi ne a 
função raiz quadrada com parte imaginária positiva. Para esta função assim defi nida não 
existe extensão contínua (e, portanto, holomorfa) para o semi-eixo removido. Quando z se 
aproxima de um ponto no semi-eixo por sentidos opostos, os limites dos valores assumidos 
por √z diferem por um sinal. Portanto, começando em um ponto 0 ≠ z0 ϵ ℂ dada qualquer 
escolha de √z0 percorrido continuamente em torno da origem uma única vez irá passar para 
a escolha oposta de √z . Logo z0 precisa percorrer continuamente duas vezes em torno da 
origem para que √z percorra uma única vez. Assim, vemos que na prática é melhor usar 
o símbolo “√z” para raiz quadrada somente quando sabemos precisamente onde ela está 
defi nida. De acordo com o que foi estabelecido acima, podemos perceber que a origem 0 
é um ponto “problema”. A ideía neste caso é a de substituir o plano ℂ (como domínio da 
função ƒ bivalorada) pelo seu gráfi co. Este conjunto (que na verdade será a superfície de 
Riemann de f) é o subconjunto fechado do plano dado por

Assim, a função w = ƒ (z) é a projeção M → ℂ dada por

e defi ne uma função biholomorfa entre o gráfi co de w, M e o plano w. Dessa forma a 
superfície de Riemann da ráız quadrada é equivalente ao plano complexo ℂ.

Formalizamos essas ideías da seguinte maneira: Considerando �− como sendo o 
conjunto dos números reais não positivos, defi niremos os conjuntos

e para

sejam os sistemas de coordenadas

No sistema de coordenadas φ1, ƒ se escreve como
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onde

Em particular, se Im(z) > 0 então ƒ ᵒφ1
−1(z) “=” √z. Além disso, vão existir sistemas 

de coordenadas ψ e φ tais que

Assim, temos um teorema:

Teorema 1.1. Existe uma única função ƒ : M → ℂ holomorfa tal que ƒ ᵒφ1
−1(r) = √r, 

para r > 0. Além disso, ƒ é uma função bijetora. Ainda, M é biholomorfa ao plano por meio 
da aplicação Φ : ℂ → M dada por

Resumindo: O modelo apropriado de defi nição para ƒ (z) = √z é feito introduzindo 
outra cópia do plano complexo C e, dessa forma ƒ (z) e z se relacionam por meio da 
aplicação ℂ → ℂ dada por ζ → ζ2. Dado U ⊂ ℂ/{0} aberto, simplesmente conexo, a função 
inversa é dada por ζ = z1/2 e é holomorfa em todos os pontos z ϵ U.

Como veremos no capítulo 2, o teorema da uniformizaçao de Riemann nos garante 
que a superfície de Riemann da ráız é um exemplo do que chamaremos de superfície 
parabólica.

Exemplo 1.10. (Superfície de Riemann do logaritmo). Se não colocarmos restrição 
nenhuma em z e em arg(z) a função log(z) é multivalente, pois cada z associa um número 
infi nito de valores todos adicionais de 2πi, pois arg(z) = Arg(z) + 2π, onde Arg(z) é o 
argumento principal de z. Para descrever log(z) como uma função univalente, substitúımos 
o plano z com a origem omitida por uma superfície em que um novo ponto é identifi cado 
a cada acréscimo ou decréscimo de 2π ou um múltiplo inteiro de 2π no argumento do 
número z.

Tratamos o plano z com a origem omitida como uma folha fi na R0 que é cortada ao 
longo da metade positiva do eixo real. Nessa folha, deixamos θ variar de 0 até 2π. Depois, 
cortamos uma segunda folha R1 da mesma maneira e a emendamos com a folha R0 da 
seguinte forma: unimos a aresta inferior do corte de R0 com a aresta superior do corte de 
R1. Em R1, o angulo θ varia de 2π até 4π, de modo que se z for representado por um ponto 
de R1, a função componente imaginário de log(z) varia de 2π até 4π. Em seguida, cortamos 
uma folha R2 da mesma maneira e a emendamos com a folha R1 assim: a aresta inferior do 
corte de R1 é unida à aresta superior do corte dessa nova folha e assim sucessivamente 
com as folhas R3, R4, Uma folha R-1 na qual θ varia de 0 até −2π é cortada e unida com 
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a folha R0 de maneira semelhante a que foi feito acima. Portanto, as folhas R-2, R-3, são 
constrúıdas de maneira análoga. As coordenadas r e θ de um ponto em qualquer uma 
das folhas podem ser consideradas as coordenadas polares da projeção do ponto sobre 
o plano z original, sendo a coordenada angular θ restrita a uma variação defi nida de 2π 
radianos em cada folha.

Considere um caminho contínuo qualquer nessa superfície conexa de um número 
infi nito de folhas. À medida que um ponto z percorre esse caminho, os valores de log(z) 
variam continuamente pois θ, junto a r, varia continuamente, e agora log(z) tem um único 
valor em cada ponto do caminho.

A superfície descrita aqui é uma superfície de Riemann de log(z). Essa superfície 
conexa tem um número infi nito de folhas, arranjadas de tal modo que log(z) é uma função 
univalente nesta superfície. A transformação w = log(z) é uma aplicação injetora da superfície 
de Riemann sobre todo o plano w. A imagem da folha R0 é a faixa 0 ≤ v ≤ 2π. Posteriormente 
poderemos observar que log(z), defi nida na folha R1, representa a continuação analítica 
da função univalente log(z) com 0 < θ < 2π, para cima através do eixo real positivo. Nesse 
sentido, log(z) não é só uma função univalente em todos os pontos z da superfície de 
Riemann, mas é também uma função holomorfa em todos os pontos z da superfície.

As folhas poderiam, evidentemente, ser cortadas ao longo do eixo real negativo, 
ou, então, em qualquer raio a partir da origem, sendo unidas ao longo dos cortes de 
maneira apropriada, formando outras superfícies de Riemann para log(z). Assim, como dito 
anteriormente, uma dada função geralmente admite mais de uma superfície de Riemann.

Da mesma maneira que formalizamos e demos rigor para a construção da superfície 
de Riemann da raiz quadrada no exemplo anterior, poderíamos fazer também com a função 
logaritmo. Porém, como muitos dos aspectos usados no caso anterior se mantém intactos 
não o faremos aqui.

Exemplo 1.11. Dado b ϵ ℂ/{0}, o cilindro formado pela relação de equivalência em 
ℂ defi nida por

z ~ w ⇔ z − w = nb

para algum n ϵ �, com a estrutura complexa herdada de ℂ mediante a projeção 
canônica ℂ → ℂ/�, é biholomorfo ao plano sem a origem ℂ/{0}. Para mostrar isso, tomemos 
b = 1 sem perda de generalidade e consideremos a aplicação exp : ℂ/� → ℂ/{0} dada por

e mostremos que ela está bem defi nida, isto é, não depende do representante da 
classe [z]. De fato, um elemento na classe de [z] tem a forma z + �. Logo, e2πi(z+n) = e2πin e2πiz

= e2πiz já que e2πin = cos(2πn) + i sen(2πn) = 1, para todo n ϵ �. Ainda, ƒ é bijetora. De fato, 
é injetora pois dados z1 + n e z2 + n em ℂ/� então e2πi(z1+n) = e2πi(z2+n) se, e só se, 2π(z1 − z2) 
= 2kπ, k ϵ �. Logo, z1 − z2 = n e, portanto, z1 = z2 + n = z2 ϵ ℂ/�. É sobrejetora pois, em 
primeiro lugar |e2πiz| = eRe(2πiz) ≠ 0 e, portanto, e2πiz ≠ 0, para todo z ϵ ℂ/�. Além disso, dado 
qualquer w ϵ ℂ/{0} então e2πiz = w se, e só se, z =  + i log |w| , θ = arg(w). Ainda, sua 
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derivada também não depende da escolha do representante da classe [z] e é dada por 
(e2πiz)' = 2πie2πiz que é não nula para todo z ϵ ℂ/�. Logo, pelo teorema da função inversa tal 
função é biholomorfa.

Assim como no caso da raiz, também veremos no capítulo 2, que pelo teorema da 
uniformizaçao de Riemann, a superfície do log é também parabólica.

1.3  PONTOS DE RAMIFICAÇÃO
Nesta seção descreveremos fatos importantes sobre pontos de ramifi cação para 

funções holomorfas entre superfícies de Riemann. Este conceito aparece no ambiente da 
Análise Complexa para uma função mul- tivalorada, quando superfícies de Riemann são 
constrúıdas com “ramos” ou “folhas” onde esta função multivalente se torna univalente. 
Como exemplos, vimos que a superfície de Riemann de log(z) possui infi nitas folhas, pois 
o prolongamento analítico desta função consiste em adicionar 2πi a cada folha. Já a função 
√z possui apenas duas folhas, cada uma correspondendo a um dos diferentes valores que 
sa- tisfazem w2 = z, z ≠ 0. Sem nenhuma restrição sobre z e arg(z) as funções z1/3, z1/4, . . ., 
z1/n são trivalentes, quadrivalentes,. . .,n-valentes e para cada uma delas suas respectivas 
superfícies de Riemann são constitúıdas com 3, 4, . . . n folhas, respectivamente.

Defi nição 1.5. Consideremos uma função ƒ : U → ℂ holomorfa no domínio1 U ⊂ ℂ. 
A multiplicidade de ƒ em um ponto z0 ϵ U é dada por

 Kz0 (ƒ ) := min{n ≥ 1; ƒ (n)(z0) ≠ 0},                            (1.27)

exceto quando ƒ é uma função constante, que neste caso Kz0 (ƒ ) = 0.

Proposição 1.1. Seja ƒ : M → N uma função holomorfa entre duas superfícies 
de Riemann e considere (U, φ) e (V, ψ) cartas em vizinhanças de p ϵ M e f (p) ϵ N. A 
multiplicidade deƒ em p defi nida por

Kp(ƒ) := Kφ(p)(ψ ᵒ ƒ ᵒ φ−1)                                (1.28)

independe da escolha do sistema de coordenadas, e portanto é um número que 
depende apenas de ƒ e p.

Demonstração: Tome g̃ = ψ ᵒ ƒ ᵒ φ−1 e novas coordenadas ψ ̃ e φ ̃. A representação 
de ƒ no novo sistema de coordenadas é

 g̃ = ψ ̃ ᵒ ƒ ᵒ φ ̃−1 = (ψ ̃ ᵒ ψ−1) ᵒ g ᵒ (φ ᵒ φ ̃−1).                    (1.29)

Basta então verifi carmos que g̃ ᵒ Φ = Ψ ᵒ g tem a mesma multiplicidade k em z0 para 
quaisquer biholo- morfi smos Φ e Ψ. Mas isso é consequência do fato de que para n ≤ k 
valem as fórmulas

Como Φ'(z0) e Ψ'(g(z0)) são não nulos, o resultado fi ca provado.

1 Lembramos que por domínio entendemos um subconjunto aberto e conexo de ℂ.
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A proposição a seguir nos dá uma condição necessária e sufi ciente para que uma 
função holomorfa ƒ entre superfícies de Riemann tenha multiplicidade k em um ponto.

Proposição 1.2. Uma função holomorfa entre superfícies de Riemann ƒ : M → N
tem multiplicidade K = Kp(ƒ) em p ϵ M se, e só se, existem cartas φ e ψ em vizinhanças de 
p e ƒ (p) tais que

Demonstração: [1]

O nome ponto de “ramifi cação” (branch point) apareceu anteriormente e, agora, 
vamos defi ni-lo pre- cisamente.

Defi nição 1.6. Um ponto de ramifi cação para uma função entre superfícies de 
Riemann ƒ : M → N é um ponto p ϵ M tal que Kp(ƒ) > 1, isto é, cuja multiplicidade é maior 
que 1.

A propriedade descrita na proposição 1.2 faz com que o conjunto dos pontos de 
ramifi cação p de uma função ƒ : M → N seja discreto. Em particular se ƒ é uma função 
própria, isto é, ƒ −1(K) é compacto para qualquer K compacto então

está bem defi nida. Assim:

Defi nição 1.7. Se ƒ : M → N é uma função própria, então df (q) não depende de q ϵ 
ƒ (M ). Portanto o índice de ƒ está bem defi nido como

para qualquer q ϵ ƒ (M ).

Demonstração: Considere a função ƒ : C → C dada por

Podemos observar que para esta ƒ a condição descrita acima é verdadeira. O caso 
geral para uma função ƒ : M → N pode ser reduzido para o caso particular anterior usando 
a proposição 1.2 da seguinte forma: Considere um ponto q ϵ N qualquer porém fi xado. Em 
torno de cada ponto p ϵ ƒ −1(q) podemos encontrar abertos Up em M e Vp em torno de q em 
N de modo que nesse novo sistema de coordenadas ƒ localmente se escreve como z → zkp. 
Defi na V = ∩ Vp. Dessa forma, V é uma vizinhança do ponto q ϵ N já que o conjunto ƒ −1(q) 
é fi nito, isto é, existe apenas um número fi nito de pontos p ϵ ƒ −1(q) . Usando o fato de que 
ƒ é uma aplicação própria podemos assumir sem perda de generalidade que ƒ −1(V) ⊂ ∪ Up. 
Consideremos outro ponto qualquer q' ϵ V. Da mesma maneira que fi zemos a construção 
acima para o conjunto ƒ −1(q) podemos fazer também para o conjunto ƒ −1(q' ). Do caso 
especial descrito inicialmente segue que dƒ (q' ) = dƒ (q). Logo, dƒ (q) é localmente constante 
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em N. Como N é conexa então segue que dƒ (q) é constante.

Queremos estabelecer o conceito de função meromorfa em superfícies de Riemann 
de modo a fazer uma analogia e manter certas propriedades em relação ao cálculo de 
uma variável complexa. Isto é obtido se lembrarmos que tais funções “tendem ao infinito” 
quando estamos arbitrariamente próximos de um polo, diferentemente de uma singularidade 
essencial (veja teorema de Casorati-Weierstrass, [13] ).

Definição 1.8. Uma função meromorfa em M é uma função holomorfa ƒ : M → S2 
que não é identicamente constante igual a ∞. Se ƒ (p) = ∞, então p dito ser um polo de ƒ 
em M. Sua ordem é o número inteiro kf (p).

Além disso, uma função meromorfa e própria possui um número finito de polos de 
acordo com um fato já visto anteriormente: Como ƒ é própria, então ƒ −1(∞) é compacto e 
discreto pela proposição 1.2, e portanto finito. Assim temos um teorema importante:

Teorema 1.2. Se M é compacto e existe uma função meromorfa em M com um único 
polo e este é de ordem 1, então M é equivalente à esfera de Riemann.

Demonstração: Suponha M uma superfície de Riemann compacta e admita que ƒ : 
M → S2 seja uma função não constante meromorfa com um único pólo de ordem 1. Vamos 
mostrar que ƒ é um biholomorfismo. Como M é compacto e ƒ meromorfa (portanto contínua) 
então ela é uma aplicação própria. Logo ƒ (M ) = S 2, isto é, ƒ é sobrejetora. Pela definição 
1.7, como o cálculo do índice independe da escolha de q ϵ ƒ (M ) = S 2, tomando o ponto 
q = ∞ ϵ S 2 conclúımos que dƒ (∞) = 1, ou seja, o índice de ƒ é dƒ = 1. Como por hipótese f 
possui um único pólo, isto é, existe um único ponto em ƒ −1(∞), digamos x ϵ ƒ −1(∞) (e, em 
particular sua ordem é Kx = 1) então ƒ é injetora. Logo ƒ é bijetora e, portanto, inversível. A 
função inversa ƒ −1 é contínua pois a imagem ƒ (A) ⊂ S 2 para um fechado A é compacto e, 
portanto, fechado. Dessa forma ƒ é um homeomorfismo e ƒ (z0) ≠ 0 para todo z0 ϵ M. Pelo 
teorema da função inversa ƒ −1 também é holomorfa. Portanto ƒ é um biholomorfismo.
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CAPÍTULO 2
O TEOREMA DA UNIFORMIZAÇÃO DE RIEMANN

Neste capítulo estudaremos o Teorema da Uniformização de Riemann e os conceitos 
necessários para entende-lo. O Teorema aparece inicialmente na teoria das funções de 
uma única variável complexa. Ele diz que sempre existe um biholomorfi smo entre um 
subconjunto próprio do plano complexo e o disco unitário centrado na origem. Este teorema 
também aparece no contexto das superfícies de Riemann e possibilita classifi ca-las dentro 
de um certo sentido. Nesse caso, o teorema diz que toda superfície de Riemann simples- 
mente conexa é biholomorfa a um e somente um dos três tipos de superfície de Riemann: 
O plano complexo, o disco unitário ou a esfera de Riemann. Uma consequência importante 
desse teorema é que uma superfície de Riemann sempre admite uma métrica Riemanniana 
com curvatura constante. O caso geral as divide em cinco classes diferentes e também tem 
conexões com questões de curvatura constante.

2.1 GRUPOS MATRICIAIS, AÇÕES DE GRUPOS E RETICULADOS
Para entender o enunciado do Teorema da Uniformização de Riemann precisaremos 

de alguns conceitos importantes, como as defi nições dos grupos matriciais SL(2, �), PSL(2, 
�) e os conceitos de ação e ação livre de grupos bem como a noção de reticulado em ℂ. 
Faremos isso a seguir.

Defi nição 2.1. SL(2, �) é o conjunto das matrizes quadradas de ordem dois,

A =  onde a, b, c, d ϵ � e com determinante unitário, ou seja, det(A) = ad − bc = 1.

Por exemplo, a matriz A =  pertence a SL(2, �) pois suas entradas são reais e 
seu determinante é unitário. SL(2, �) tem estrutura de grupo referente à multiplicação de 
matrizes. Ele recebe o nome de Grupo Linear Especial.

Defi nição 2.2. Chamamos de Grupo Projetivo Linear Especial o conjunto PSL(2, �) 

= SL(2, �)/{+I, −I}, onde I é a matriz identidade quadrada de ordem dois, isto é, I = .

Assim, neste grupo matrizes opostas são identifi cadas, ou seja, dado A ϵ SL(2, �) 
então A e −A são a mesmas do ponto de vista de PSL(2, �).

Defi nição 2.3. Seja G um grupo e M um conjunto. Uma ação (à esquerda) de G em 
M é uma função
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satisfazendo as condições:

1. (Identidade). Dado e o elemento neutro do grupo G então e · p = p, ∀p ϵ M.

2. (Compatibilidade). Dados g, h ϵ G e p ϵ M, onde gh denota o resultado da operação 
de grupo em G de g com h, então (gh) · p = g · (h · p).

Analogamente poderíamos defi nir uma ação de grupos à direita.

Defi nição 2.4. Dizemos que uma ação de grupos G × M → M é livre se para qualquer 
p → M, g · p = p implica g = e, onde e é a identidade em G. Se M é espaço topológico, a 
ação é dita propriamente descontínua se para qualquer p ϵ M existe uma vizinhança Up 
tal que

Isto signifi ca dizer que em uma ação livre de grupos somente a identidade fi xa 
qualquer p. Dizer que ela é propriamente descontínua é uma forma de garantir que o espaço 
quociente M/G seja Hausdorff, sendo que este é defi nido pela relação de equivalência

com a topologia quociente, i.e., a topologia mais fi na que torna a projeção M → M/G 
um mapeamento contínuo e aberto.

Exemplo 2.1. Um exemplo elementar de ação livre de grupos é a ação de um grupo 
G nele mesmo por multiplicação à esquerda L : G × G → G. Se o grupo possuir elementos 
além da identidade e então não existe elemento h ≠ e em G que satisfaça gh = h, para todo 
g ≠ e em G.

Exemplo 2.2. Um exemplo menos elementar que o anterior de ação livre de grupos 
é a ação de 1 em 3 ⊂ ℂ2 dada por

que dá origem ao mapa de Hopf, porém, não entraremos nos detalhes aqui.

Defi nição 2.5. Considere o grupo dos números complexos ℂ onde a operação é a 
adição. Dizemos que Λ é um reticulado em ℂ se for um subgrupo aditivo discreto gerado 
por dois elementos linearmente indepen- dentes sobre o corpo dos reais. Explicitamente, 
escrevemos:

Exemplo 2.3. O conjunto dos inteiros Gaussianos �[i] = {z = a + bi; a, b ϵ �} visto 
como subconjunto de ℂ é um reticulado.
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2.2 AUTOMORFISMOS DO PLANO, DO DISCO E DA ESFERA
O conjunto dos automorfi smos de uma superfície de Riemann é denotado por 

Aut(M). Este conjunto munido com a operação de composição é um grupo. Se ƒ : M → N é 
um biholomorfi smo, então a aplicação

     
(2.6)

é um isomorfi smo com inversa dada por

     (2.7)

Dessa forma, duas superfícies de Riemann tem o mesmo grupo de automorfi smos 
a menos de um iso- morfi smo.

Agora descreveremos o grupo de automorfi smos do plano complexo, do disco e da 
esfera de Riemann. Para isso precisamos defi nir uma das classes mais importantes de 
funções elementares da Análise Complexa: As transformações de Mӧbius.

Defi nição 2.6.  Dados números complexos ɑ, b, c, d com ad − bc ≠ 0, dizemos que 
uma transformação de Mӧbius é uma função racional da esfera de Riemann

dada por

   

(2.8)

A condição ad − bc ≠  0 é para que T não seja identicamente constante (em particular 
igual a ɑ/c).

Algumas propriedades que tornam essa clase funções importante são:

 1. Dada uma transformação de Mӧbius  podemos escreve-la como

     (2.9)

Logo, ƒ1 º ƒ3 º ƒ2 º ƒ1 onde ƒ1 e ƒ4 são as translações ƒ1(z) = z + e ƒ4(z) =  + z, ƒ3 é 
a homotetia ƒ3 (z) = z e ƒ2 é a inversão ƒ2 (z) =  , para c≠0. É  claro que em um caso 
particular algumas dessas podem se omitir.
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 2. Se T(z) =  é transformação de Mӧbius então

      (2.10)

também é pois −(ad − bc) ≠ 0. Além disso, se T1 =  e T2 = são duas 
transformações de Mӧbius então

    
(2.11)

também é pois

(ɑ1ɑ2 + b1c2)(c1b2 + d1d2) −(ɑ1b2 + b1d2)(c1ɑ2 + d1c2) = (ɑ1d1 − b1c1)(ɑ2d2 − b2c2)≠ 0.     (2.12)

3.  Uma transformação de Mӧbius transforma retas e círculos em retas e círculos, no 
sentido de que um círculo pode ser transformado em uma reta e vice-versa onde um círculo 
na esfera ℂ̄ passando pelo ponto ∞ corresponde a uma reta no plano ℂ.

Para maiores detalhes do item 3 ver [14], Capítulo 3, Seção 3.

A seguir descreveremos os automorfi smos do plano, do disco e da esfera de 
Riemann. Faremos demonstrações simplifi cadas para os teoremas que descrevem tais 
automorfi smos. Para um tratamento mais completo consultar [13], Capítulo 7 ou [2], 
Capítulo 5.

Precisaremos  de  três  resultados  clássicos  da  análise  complexa:  O lema de  
Schwarz, o teorema de Casorati-Weierstrass e o terema de caracterização das funções 
meromorfas na esfera de Riemann.

Teorema 2.1.  (Lema de Schwarz).  Seja D(0, 1) o disco unitário e considere uma 
função ƒ  :  D (0, 1)  → D(0, 1) holomorfa satisfazendoƒ (0) = 0. Então:

1. │ƒ (z)│≤ │z│, Ɐz ϵ D,

2. Se para algum z0 ≠ 0 ocorrer │ƒ(z0)│ = │z0│, então existe α ϵ ℂ, │ɑ│= 1 tal 
que ƒ(z) = αz.

Demonstração: Ver [13] página 210 ou [2] página 70.

Teorema 2.2. (Casorati-Weierstrass). Suponha que a origem 0 seja uma singularidade 
essencial de uma função ƒ e seja D(0, r) um disco centrado na origem de raio r pequeno 
o sufi ciente de modo que ƒ │D(0,r)/{0} seja holomorfa. Consideremos U := D(0, r)/{0}, isto é, 
o complemento de 0 em U. Então  = ℂ (ou seja, a imagem ƒ(U ) é densa no conjunto 
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dos números complexos). Em outras palavras, os valores assumidos por ƒpara quando z 
percorre U se tornam arbitráriamente próximos de qualquer número complexo.

Equivalentemente o teorema de Casorati-Weierstrass afi rma que se 0 é singularidade 
essencial de ƒ então para todo ω ϵ ℂ existe uma sequência de pontos {z}nϵℕ ⊂ ℂ, zn 

 0 tal que ƒ(zn) ω.

Demonstração: Ver [13] página 168 ou [2] página 11.

Teorema 2.3.  (Caracterização das funções na esfera de Riemann). Considere uma 
função da esfera de Riemannƒ : ℂ̄ → ℂ̄. Então:

 1. ƒ é meromorfa se, e só se, for uma função racional isto é, o quociente de dois 
polinômios.

 2. ƒ é holomorfa se, e só se, for constante.

 3. Se ƒ tem um polo no infi nito, então ƒ é necessariamente um polinômio.

Demonstração: Para maiores detalhes ver [13] página 171.

Teorema 2.4. Uma função holomorfa ƒ : ℂ → ℂ está em Aut(ℂ) se, e só se, ƒ(z) = ɑz 
+b para constantes ɑ, b ϵ ℂ, ɑ ≠ 0. Em outras palavras, são as tranformações de Mӧbius 
com c = 0 e d = 1.

Demonstração: É  um exercício direto verifi car que as funções do tipo ƒ (z) = ɑz + b, 
ɑ ≠ 0 formam um grupo com a operação de composição de funções que,  em particular,  é  
um subgrupo do grupo das transformações de Mӧbius. Vamos considerar que ƒ :  ℂ → ℂ é  
uma função holomorfa (em particular inteira) e injetiva (não necessariamente sobrejetiva).  
Defi nimos F (z)  :=  ƒ (1/z) para z  ϵ D(0, 1)/{0}. Como ƒ é holomorfa e, portanto, uma 
função aberta o conjunto ƒ (D(0, 1)) é um aberto de ℂ. Consideremos um ponto qualquer 
ω ϵ ƒ (D(0, 1)). Sendo ƒ injetora então F nunca pode assumir o valor ω. Pelo teorema de 
Casorati-Weierstrass, F tem a origem 0 como uma singularidade removível ou um polo 
(isto é, não pode ser singularidade essencial).  Podemos verifi car que ƒ é uma função 
meromorfa na esfera de Riemann e, portanto, uma função racional pelo Teorema (2.3).  
Como F  tem 0 como singularidade removível ou polo então, podemos verifi car que ƒ (z) = 
az + b para constantes ɑ, b ϵ ℂ, ɑ ≠ 0.

Teorema 2.5.  Seja D(0, 1) o disco unitário centrado na origem. Os elementos de 
Aut(D(0, 1)) são precisamente as transformações de Mӧbius

  (2.13)

Demonstração: É um exercício verifi car que as funções descritas por 2.13 formam 
um grupo digamos, G com a operação de composição de funções que, em particular, é um 
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subgrupo do grupo das transformações de Mӧbius. Sendo

     (2.14)

a derivada de uma transformação de Mӧbius ƒ (z) =  , com b = C ̄ e d = ɑ̄, então 
um cálculo nos mostra que

(2.15)

A equação acima mostra que │ƒ(z) │< 1 se,  e só se,│z│< 1. Logo, G ⊂ AutD 
(0, 1) (mais do que isso, é subgrupo). Consideremos agora g ϵ AutD(0, 1). Dessa forma, 
│g(0)│< 1. Podemos encontrar ɑ, c ϵ ℂ satisfazendo │ɑ│2       - │c│2   de tal modo que 
g(0) =  .  Vamos tomar ƒ  como na equação 2.13. Então, h := ƒg ϵ Aut(D(0, 1)) com h(0) = 
0.  Pelo Lema de Schwarz, (2.1), │h(z)│≤│z│. Além disso, h—1(0) = 0 e novamente pelo 
lema de Schwarz encontramos que │z│≤│h(z)│. Logo, pela segunda parte do Lema de 
Schwarz, existe θ ϵ � tal que h(z) = eiθz, o que prova o teorema.

Existe uma maneira equivalente de caracterizar os elementos de Aut(D(0,1)):

Teorema 2.6.  Seja ƒ : D(0,1) → D(0, 1) um automorfi smo do disco unitário e suponha 
que f (α) = 0 para algum α ϵ D(0, 1). Então existe φ ϵ � tal que

    (2.16)

Demonstração: Segue diretamente do teorema 2.5.

Corolário 2.1.  Se ƒ  é um automorfi smo do disco que fi xa a origem, isto é, ƒ (0) = 0, 
então ƒ (z) = eiφz para algum número real φ, e portanto ƒ é uma rotação.

Foi visto no exemplo 1.7, o semi-plano superior e o disco unitário são equivalentes  
por  meio  da transformação de Cayley ƒ (z)  =  . De acordo com o que foi estabelecido 
no início dessa seção a existência de um biholomorfi smo ƒ : ℍ → D(0, 1) em certo sentido 
(a menos de um biholomorfi smo) determina os automorfi smos de ℍ. Assim, podemos dizer 
que Aut(H) = ƒ —1 º Aut(D(0, 1)) º ƒ, signifi cando que se φ ϵ ℍ então φ = ƒ—1 º φ ƒ para 
algum φ ϵ Aut(D(0, 1)). Dessa maneira, podemos dar uma descrição explícita de Aut(ℍ).

Teorema 2.7. Considere
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uma matriz 2×2 real com determinante 1, isto é, ɑd − bc = 1. Seja ƒM uma aplicação 
tal que

   (2.17)

Então ƒM  é um automorfi smo de ℍ, e todo automorfi smo de ℍ é da forma ƒM  para 
alguma matriz como M. Além disso, dois automorfi smos de ℍ, digamos, ƒM'  e ƒM são iguais 
se, e só se, M'  = ± M. 

Para maiores detalhes ver [13] página 217.

Teorema 2.8. Aut(ℂ̄) = Aut(S2) é precisamente o grupo das transformações de 
Mobius.

Demonstração: De acordo com o teorema 2.3 as funções meromorfas da esfera 
de Riemann são as racionais, isto é, quociente de dois polinômios, digamos ƒ(z) :=  . 
Sem perda de generalidade, suponha que o grau de p(z) ≥ 2. Dessa forma, ƒ  não pode ser 
injetora.  Logo, p(z)  =  az + b.  Analogamente, q(z) = cz + d.  Portanto, necessariamente      
ƒ (z) =   , onde ɑd − bc ≠ 0, pois caso contrário ƒ seria constante. Isto se observa na 
fómula (2.9) se c ≠ 0, e o Teorema 2.3 se c = 0.

2.3. HOMOTOPIA E ESPAÇOS DE RECOBRIMENTO
A seguir, iremos falar um pouco sobre homotopia e recobrimento universal. Aqui não 

desenvolveremos sua teoria geral, mas sim o que é  necessário dentro do nosso contexto 
de Superfícies de Riemann.  Daremos também exemplos clássicos.

2.3.1 Grupos de Homotopia
Denotemos por Ω(M, p0, p1) o conjunto de todos os caminhos contínuos de p0 até p1, 

ambos pontos do espaço topológico1 M. Com isto queremos dizer que seus elementos são 
aplicações contínuas do intervalo I = [0, 1] em M.

Dizemos que dois caminhos φ0, φ1  ϵ  Ω(M, p0, p1) são homotópicos se existe uma 
função contínua F : I × I → M tal que

  F (t, 0) = φ0(t)   e    F (t, 1) = φ1(t) , Ɐt ϵ I. (2.18)

1. Para nossos objetivos futuros, o leitor pode tomar M como uma superfície de Riemann.
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A função F  é chamada de homotopia de φ0 em φ1. Além disso, se φ0 é um caminho 
fechado, i.e., p0 = p1, dizemos que ele é homotópico a zero se é homotópico ao caminho 
constante. homotópico é uma relação de quivalência em Ω(M, p0, p1).

Considere os caminhos φ1 ϵ Ω(M, p0, p1) e φ2  ϵ  Ω(M, p1, p2). A  operação 
justaposição entre caminhos, denotada por φ1 * φ2, é defi nida como a seguir:

Ω(M, p0, p1) × Ω(M, p1, p2) → Ω(M, p0, p2)

(φ1, φ2) → φ1 * φ2

dado por

  
(2.19)

Dado p ϵ M, um laço em p é um caminho fechado φ com φ(0) = φ(1) = p. O conjunto 
dos laços em p será denotado por Ω(M, p).

Teorema 2.9. O conjunto quociente das classes de equivalência de laços 
homotópicos em Ω(M, p) é um grupo com a operação de justaposição, chamado de grupo 
de homotopia de M com ponto base p, denotado por π1(M, p). Ainda, se existe um caminho 
entre p e q, então π1(M, p) é isomorfo a π1(M, q).

Demonstração: Primeiramente, a operação de transposição está  bem defi nida em 
π1(M, p), pois se existem homotopias F0(t, s) e F1(t, s) como em (2.18) de φ0 em φ̃0 e φ1 em 
φ̃1, respectivamente, então a justaposição F0(·, s)* F1(·, s) é uma deformação de φ0 *
φ1 em φ̃0 * φ1. Em outras palavras, a justaposição não depende da escolha na classe de 
homotopia de uma curva. A classe de equivalência da curva constante e igual a p representa 
a identidade e a classe de φ(1 − t) a inversa de φ(t). Para maiores detalhes, veja [5].

Dado o teorema anterior, se M é uma variedade conexa, ou mais especifi camente, 
uma superfície de Riemann, que por defi nição estamos tomando como conexa, e portanto 
conexa por caminhos, então todos seus grupos de homotopia em diferentes pontos são 
isomorfos.  Seu grupo fundamental é, por defi nição, qualquer grupo isomorfo a um de 
seus grupos de homotopia, e será denotado por π1(M ). No caso em que este é o grupo 
trivial, dizemos que M é simplesmente conexa.

Exemplo 2.4.  Os espaços vetoriais �n e ℂn  são simplesmente conexos.

Exemplo 2.5. A esfera n-dimensional Sn é simplesmente conexo para n ≥ 2. O grupo 
de homotopia do círculo é π1(S1) = � .

Exemplo 2.6.  Para o espaço projetivo �ℙn  temos:
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2.3.2 Recobrimento
Consideremos dois espaços topológicos M e N e uma função ƒ : M  → N. Dizemos 

que ƒ é uma aplicação de recobrimento se:

(i) Para cada ponto q ϵ N existe uma vizinhança V que contém p tal que ƒ—1(V) 
= Uα Uα para abertos disjuntos Uα ⊂ N.

(ii)A restrição ƒ │Uα  é um homeomorfi smo entre Uα e V .

Defi nição 2.7.  Quando existir uma aplicação de recobrimento de um espaço 
topológico M ̃ em M, diremos que M ̃  é um espaço de recobrimento de M. Se M ̃ for 
simplesmente conexo, diremos que ele é o espaço de recobrimento universal de M.

O próximo teorema nos dá  condições sob um espaço topológico para que este 
possua um recobrimento universal. Sua existência é garantida no sentido de que este será 
construído. Não faremos a demonstração com todos os detalhes, mas sim daremos as 
idéias principais.  Para maiores detalhes consultar [5] página 369.

Teorema 2.10.  Todo espaço topológico conexo por caminhos tem um espaço de 
recobrimento universal, que é único a menos de um homeomorfi smo.

Demonstração: Seja (M, p) um espaço topológico conexo por caminhos e 
localmente simplesmente conexo com ponto base p. Consideremos o conjunto Ω(M, p)
que é o conjunto constituído pelos caminhos contínuos φ : [0, 1] → M de modo que φ(1) = 
p e considere M ̃ como sendo o conjunto das classes de equivalência de laços homotópicos 
em Ω(M, p). Tome a classe p ̃  =  [p] e considere a aplicação ƒ : (M ̃ , p ̃) → (M, p) dada por ƒ 
([φ]) = φ(1). Vamos defi nir uma topologia no espaço M ̃ de tal forma que a aplicação ƒ  se 
torne uma aplicação de recobrimento.  Como M é um espaço localmente simplesmente 
conexo, existe uma base B da topologia em M  de tal forma que seus abertos são conjuntos 
simplesmente conexos. Para cada ponto p0 ϵ M, para cada vizinhança básica U ϵ B de p0 e 
para cada [φ] ϵ ƒ—1(p0), vamos defi nir o conjunto

   Ũ[φ] = {[ψ] ϵ M̃ ; ψ = φ * α, Img(α) ⊂ U, α(0) = p0}. (2.20)

Os subconjuntos U ̃[φ] serão chamados de vizinhanças básicas de M ̃ e denotaremos 
por B ̃ como sendo a família de todas essas vizinhanças básicas. A demonstração agora se 
baseia em verifi car quatro propriedades:

(p1)  A família de vizinhanças básicas B ̃ forma uma base para uma topologia em M ̃. 

(p2)  A aplicação ƒ : M ̃ → M é uma função de recobrimento.
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(p3)  O espaço topológico M ̃ é simplesmente conexo.

(p4)  A aplicação ƒ :  M ̃ → M  é  uma função de recobrimento universal e,  além disso,  
um espaço de recobrimento ƒ ̂ :  M ̑  →  M  é  isomorfo ao recobrimento universal se, e só se, 
M ̑ for simplesmente conexo.

Para a propriedade (p1) basta provar que a intersecção de duas vizinhanças básicas 
de M ̃ , digamos U ̃[φ] e V ̃[φ′]  é  a união de vizinhanças básicas.  Assim, consideremos a classe 
[ψ]  ϵ U ̃[φ] ⋂ V ̃[φ′]  e escrevemos [ψ] = [φ * α] e [ψ] = [φ' * α'] onde α(0) = φ(1) e α'(0) = 
φ'(1), Img(α) ⊂ U e Img(α') ⊂ V . Considere  um conjunto W ⊂ ̠ (U ⋂  V) como sendo uma 
vizinhança simplesmente conexa do ponto ψ(1). Então, segue que W ̃[ψ] ⊂ ̠ U ̃[φ] ⋂ V ̃[φ′].  
Como a classe [ψ] foi considerado como um ponto qualquer em U ̃[φ] ⋂ V ̃[φ′]  o resultado 
segue, isto é, esta intersecção é uma união de elementos de B ̃ .

Com menos detalhes, a propriedade (p2) pode ser mostrada concluindo-se que, 
nesta ordem, a função ƒ é contínua, bijetora, aberta e finalmente um homeomorfismo. 
Mas isso é consequência  da  propriedade  p(1),  pois  a  topologia  acima  definida  é  
exatamente para que  a aplicação ƒ tenha  essas  propriedades (e consequentemente uma 
aplicação de recobrimento). Além disso,  deve-se mostrar também que U ̃[φ]  ⋂ U[ψ] ≠ Ø → 
U ̃[φ] = U ̃[ψ] (isto é, uma analogia com o fato de que em um conjunto com uma relação de 
equivalência duas classes são iguais ou disjuntas).  De fato, para uma classe arbitrária [φ 

* γ] ϵ U ̃[φ], vamos mostrar que [φ *  γ] ϵ U ̃[ψ].  Por hipótese, existem caminhos α, β com 
Img(α), Img(β) ⊂ U  satisfazendo as condições:  α(0)  =  φ(1), β(0)  =  ψ(1) e [φ *  α]  =  [ψ *  
β].  A última igualdade implica que α(1) = β(1). Então, considerando um novo caminho γ' = 
(β *  α—1) *  γ e usando a definição de conjunto quociente de classes de equivalência entre 
laços homotópicos (módulo com os pontos finais dos caminhos) concluímos que [φ *  γ] = 
[ψ *  γ'] ϵ U ̃[ψ]. A inclusão oposta é provada da mesma maneira.

Brevemente, a propriedade descrita em (p3) pode ser mostrada da seguinte forma: 
Dados φ ϵ Ω(M, p) e 0 ≤ t ≤ 1, definimos

   φt(s) = φ(ts) , 0 ≤ s ≤ 1. (2.21)

Então φ ̃(t) = [φt], 0 ≤ t ≤ 1, é um caminho contínuo φ ̃, Img(φ) ⊂ M ̃ , emanando a 
partir do ponto p ̃0, e

   ƒ (φ̃(t)) = ƒ ([φt]) = φ(t) , 0 ≤ t ≤ 1. (2.22)

Como este levantamento do caminho φ termina no ponto φ ̃(1) = [φ] e a classe [φ] é 
um ponto arbitrário de M ̃ , concluímos que o espaço M ̃ é conexo por caminhos. Por fim, se 
φ é um laço em p, então o caminho φ ̃ será um laço em p ̃ se, e só se, [φ] = [p].  Dessa forma, 
consideremos que o caminho γ  : [0, 1] Ø M ̃  é um laço no ponto p ̃. Assim a composição de 
caminhos f º γ no espaço M é um laço em p e o caminho γ é, por definição, o levantamento 
de f º γ. A conclusão segue novamente usando a definição de conjunto quociente de classes 
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de equivalência entre laços homotópicos módulo com os pontos fi nais dos caminhos.

Finalmente, para a propriedade (p4) consideramos ƒ̑ : M ̑ → M  uma aplicação de 
recobrimento onde o espaço M ̑  é  conexo. Consideremos um ponto base p ̑  ϵ ƒ ̑ - 1 (p)
Queremos defi nir (no caso a única) aplicação g que torna comutativo o seguinte diagrama:

Considere um ponto [φ]  ϵ  M ̃ e denotemos φ ̑ como sendo o único levantamento do 
caminho φ até um  caminho  contido  em  M ̑ com  ponto  inical  p ̑. Defi nimos  uma  função  
g,  g([φ])  =  φ ̑ (1)  satisfazendo a condição ƒ ̑ º g  = ƒ.  Se um conjunto V  varia em B, as 
componentes conexas de ƒ ̃-1 (V ) variam ao longo da base B ̑ para a topologia de M ̑ .  Vamos 
mostrar que a função g é contínua.  De fato, se V ̑  é uma componente de ƒ ̑—1(V ), V ϵ B, as 
componentes de g—1(V ̑) estão contidas nas componentes de ƒ—1(V).

Logo como queríamos g é contínua. Portanto, a função ƒ : M ̃  → M é a função 
de recobrimento universal. A equivalência da segunda parte descrita em (p4) pode ser 
encontrada na referência [5] citada no início.

A seguir seguem alguns exemplos de recobrimento:

Exemplo 2.7. O recobrimento universal do n-toro é o �n.

Exemplo 2.8. O recobrimento universal do plano projetivo �ℙn para n ≥ 2 é a esfera Sn.

Exemplo 2.9. O toro é um recobrimento duplo da garrafa de Klein.

Teorema 2.11. Se M é um espaço topológio conexo e conexo por caminhos e π : M ̃
→ M seu recobrimento universal, então:

(i)  π1(M) é discreto e isomorfo ao grupo de recobrimento Γ de M̃ , onde, φ ϵ Γ se, e 
somente se, φ é homeomorfi smo e π º φ = π.

(ii)  Γ induz uma ação livre e propriamente descontinua em M̃ com M̃ /Γ homeomorfo 
a M.

Demonstração:  Para  o  fato  de  que  π1(M )  é  discreto,  veja  ([4])  capítulo  1.   
Para  os  demais  fatos consultar ([3]) capítulos 11 e 12.

2.3.3. Recobrimento Universal de uma Superfície de Riemann
Como vimos na subseção anterior o conceito de recobrimento é feito no caso 
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mais geral para espaços to- pológicos.  Entretanto, devido a rigidez da teoria das funções 
holomorfas, no contexto das superfícies de Riemann propriedades adicionais surgem e nos 
guiam ao entendimento de sua classifi cação.  Isso ocorre pois entendendo o recobrimento 
universal de uma superfície de Riemann reduzimos nossos problemas de classifi cação 
para uma classe específi ca de superfícies: As simplesmente conexas. De fato, uma das 
propri- edades descritas no teorema 2.10 é que o recobrimento universal de uma variedade 
é simplesmente conexo. Tais fatos começam a ser descritos pelo teorema a seguir:

Teorema 2.12.  Se M é uma superfície de Riemann então seu espaço de recobrimento 
universal M ̃ também é uma superfície de Riemann e a aplicação de recobrimento é 
holomorfa. Ainda:

(i) M̃ é único a menos de um biholomorfi smo.

(ii)  π1(M) é discreto e isomorfo a um subgrupo Γ ⊂ Aut(M̃).

(iii)  Γ induz uma ação livre e propriamente descontinua em M̃ com M̃ /Γ equivalente 
a M.

Desta maneira, toda superfície de Riemann pode ser vista como o quociente de seu 
recobrimento universal por uma ação de seu grupo fundamental.

Demonstração: A demonstração deste teorema consiste em trazer para o contexto 
holomorfo as afi rmações topológicas dos teoremas 2.10 e 2.11.  Para verifi car que M ̃ é uma 
superfície de Riemann, tome um atlas complexo {(Uα, φα)} de M tal que cada Uα é um 
aberto básico do recobrimento π, sem perda de generalidade. Se π—1(U ̃α) é a união disjunta 
dos abertos  homeomorfos a Uα, então um atlas complexo em M ̃ é obtido pelas cartas 

 com

   (2.23)

Representada nesses sistemas de coordenadas, φα º π º —1(z) = z, ou seja, π é 
holomorfa.

Se π1 : M ̃1 → M e π2 : M ̃2 → M são dois recobrimentos universais relacionados pelo 
homeomorfi smo Φ, então em coordenadas complexas como defi nidas acima temos que, 
quando bem defi nido para z ϵ C, . Logo o homeomorfi smo Φ é 
um biholomorfi smo que faz o diagrama abaixo comutar

    (2.24)
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Portanto M ̃ está bem defi nido a menos de um biholomorfi smo. Para M ̃ = M ̃1 = 
M ̃2 e π = π1 = π2, acabamos de provar que seu grupo de recobrimento Γ é formado por 
biholomorfi smos, i.e., Γ ⊂ Aut(M ̃). Seguindo a mesma linha de raciocínio, é fácil ver que a 
afi rmação de M ̃ /Γ ser homeomorfo a M no teorema 2.11, aqui se torna M ̃/Γ é biholomorfo 
a M, provando o teorema.

2.4. O TEOREMA DA UNIFORMIZAÇÃO DE RIEMANN
As três classes de superfícies de Riemann simplesmente conexas são as equivalentes 

ao plano complexo ℂ,  à esfera de Riemann S2 e ao semi-plano superior ℍ.  Este é o  
teorema  da  uniformização. Para monstrarmos que são três classes distintas, i.e., não 
existe biholomorfi smo entre elas, basta verifi carmos que, primeiramente, S2 é  compacta e 
ℂ e ℍ não são.  Depois observamos que qualquer biholomorfi smo C.→ℍ, compondo  com  
a  transformação  de  Cayley  (1.10),  nos  dá uma  função  inteira  de  ℂ  no  disco unitário 
que não é constante, contrariando o Teorema de Liouville2.

A seguir vamos analizar algumas variantes do teorema da Uniformização de 
Riemann mencionadas no inicio desde capítulo.  Começaremos com a versão em ℂ.  Este 
teorema diz que:  Dado um aberto U simplesmente conexo que não é o plano complexo ℂ 
todo, então U é biholomorfo ao disco unitário centrado na origem D(0, 1).  De uma maneira 
mais precisa, dado um ponto z0 ϵ U  existe uma função biholomorfa ƒ : U  → D(0, 1) de modo 
que ƒ (z0) = 0. Esta função é unicamente determinada a menos de uma rotação, isto é, eiθƒ  
para algum θ  ϵ  � também é  um biholomorfi smo entre U  e o disco D(0, 1).  Se além disso, 
exigirmos que ƒ'(z0) > 0 então ƒ é unicamente determinada.

 Vimos  no  Teorema  2.6  que  os  automorfi smos  do  disco  D(0, 1)  descritos  na  
equação  (2.16)  são da forma z '→ eiθ , |α| < 1 e θ ϵ �. Dessa forma, a unicidade 
do biholomorfi smo entre U e D(0, 1) com as restrições descritas acima segue do seguinte 
fato:  Sejam ƒ  e g  dois biholomorfi smos entre U  e D(0, 1) satisfazendo ƒ'(0), g'(0) > 0. 
Então, ƒ º g—1 : D(0, 1) → D(0, 1) é um biholomorfi smo do disco satisfazendo ƒ º g—1(0) = 
0 e (ƒ º g—1)'(0) > 0. Por (2.16) concluímos que ƒ º g—1 = Id. Para concluir a demostração 
desse teorema,  isto é,  garantir a existência de tal biholomorfi smo,  precisamos provar os 
seguintes fatos:

1. Existem funções injetivas que mapeiam U  no disco D(0, 1) de tal forma que um 
dado ponto z0 ϵ U seja levado na origem 0.

2. Tal família de funções é relativamente compacta, isto é, dada uma sequência de 
funções nessa famíla, existe uma subsequência que converge uniformemente nas 
partes compactas de U.

3.  A derivada de uma função ƒ da família em um ponto z0, ƒ'(z0) é  limitada em módulo. 
Toma-se uma sequência {ƒn}nϵℕ nessa família tal que │ƒ'n(z0)│ │ƒ'(z0)│, 
que é o supremo de todos os valores │ƒ'(z0) para ƒ variando na família.  Prova-

2. O Teorema de Liouville afi rma que toda função inteira (holomorfa em todo C) limitada deve ser constante.
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se que existe um elemento ƒ  na família o qual │ƒ'(z0)│ é na verdade igual ao 
supremo e que de fato é o máximo.  Assim, fi nalmente mostra-se que ƒ fornece o 
biholomorfi smo entre U  e D(0, 1).  A prova então é reduzido ao lema de Schwarz
para derivadas, Teorema 2.1.

Para maiores detalhes da demonstração de tais fatos, veja [13], capítulo 10, ou [14], 
capítulo 7.

Como o semi-plano superior ℍ e o disco unitário centrado na origem D(0, 1) são 
equivalentes pela transformação de Cayley z →  podemos reescrever o teorema da 
uniformização de Riemann da seguinte forma:

Teorema 2.13.  Seja U um aberto simplesmente conexo em ℂ que não é o plano 
complexo. Então existe um biholomorfi smo entre U e o semi-plano superior ℍ, i.e., U é 
equivalente a ℍ como superfícies de Riemann mas não equivalente a ℂ.

O teorema da uniformização de Riemann não nos diz como encontrar explicitamente 
um biholomorfi smo entre um aberto conexo do plano ℂ e o disco unitário (e, portanto, com o 
semi-plano superior ℍ). A seguir vamos construir simples exemplos destes biholomorfi smos.

Exemplo 2.10. Considere o primeiro quadrante do plano ℂ isto é, o conjunto U :=  
{z  =  x + iy  ϵ  ℂ; x, y  >  0}. U  é  um conjunto  aberto e conexo  que  não é  o plano  todo. 
A função ƒ : U → ℍ dada por ƒ (z) := z2 é um biholomorfi smo. Inicialmente vamos verifi car 
que ƒ é inje- tora. De fato, dados z1 = x1 + iy1, z2 = x2 + iy2 ϵ U então z²₁ = z²₂ ↔ z1 = z2 ou 
z1 = −z2. Mas o caso z1 = −z2 não pode ocorrer pois contraria o fato de que z1 e z2 estão no 
primeiro quadrante.  Mostremos agora que ƒ é sobrejetora. De fato, se z ϵ U → arg(z) ϵ (0, 
π) → arg(z2) ϵ (0, 2π). Finalmente vamos mostrar que ƒ é holomorfa com inversa também 
holomorfa. Como ƒ é um polinômio então ela é derivável e ƒ'(z0) = 2z0 ≠ 0, Ɐz0 ϵ U, já que 
0 ϵ̸ U. Logo, pelo teorema da função inversa ƒ—1 é também holomorfa.

Exemplo 2.11. Usando o exemplo anterior podemos construir um biholomorfi smo    
g : U → D(0, 1). Considere T:  ℍ → D(0, 1) a transformação de Cayley T (z)  =  (z − i)/(z + i).  
A função composta g = T º ƒ : U → D(0, 1) dada por g(z) := T (ƒ (z)) = F (z2) = (z2 − i)/(z2 + i)
é biholomorfa pois é composição de funções biholomorfas.

Exemplo 2.12.  Vamos mostrar que um setor do disco D(0, 1) é  biholomorfo ao 
próprio disco. Considere o setor circular S :=  {z  =  reiθ; r  ϵ  (0, 1), θ  ϵ  ( 2π )}. Assim, S
é  um aberto conexo que não é  o plano todo. A função real de variável real r → rn mapeia 
o intervalo (0, 1) em si próprio. Além disso, a  função (também  real  de  variável  real) θ→

nθ  leva o intervalo  no  intervalo (0, 2π). Assim, a aplicação ƒ :  S → D(0, 1)  dada por  
ƒ(z) :=  zn é um biholomorfi smo. De fato, ƒ é  injetora  pois,  se  arg(z0)  =  2π/n  →  arg(z0

n) 
= 2π  ≠  se n ≠ 1. Além  disso, ƒ é sobrejetora  pois ƒ (S) = {z = re ̃iθ ̃ ϵ ℂ; r ̃ ϵ (0, 1), θ ̃ ϵ (0, 
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2π)}. A função ƒ é holomorfa e ƒ'(z0) = nz0
n—1 ≠ 0, Ɐz0 ϵ S já que, 0 ϵ̸ S. Logo, pelo teorema 

da função inversa ƒ-1 é holomorfa.

Exemplo  2.13. Usando  o exemplo  anterior  podemos  construir  uma  equivalência  
entre  um  setor S ⊂ D(0, 1) e o semi-plano superior ℍ.  A inversa da transformação de 
Cayley T é T-1 : D(0, 1) → ℍ que é dada  por  T-1(z) =  . Assim,  a  função  composta     
g =  T-1º ƒ : S → ℍ dada  por  g(z) = T-1 (ƒ (z)) = T-1 (zn) =   é uma equivalência já que 
é composição de biholomorfi smos.

A seguir enunciaremos a versão compacta da uniformização para superfícies de 
Riemann.

Teorema 2.14. Seja M uma superfície de Riemann simplesmente conexa e compacta.  
Então M é biholo- morfi camente equivalente à esfera de Riemann S2.

Nossa principal referência para esta demonstração é  [1].  Para entendê-la vamos 
precisar introduzir alguns conceitos e resultados que fogem um pouco do nosso contexto. 
Por isso indicamos os caminhos desta prova no apêndice B.

A versão não compacta da uniformização é dada à seguir. Sua demonstração segue 
uma linha similar à demonstração do teorema 2.14 para superfícies compactas. Para 
maiores detalhes, veja [1].

Teorema 2.15. Seja M uma superfície de Riemann simplesmente conexa e não 
compacta. Então M é biholomorfi camente equivalente ao plano ℂ ou ao semi-plano superior 
ℍ.

Resumindo, segue o teorema da uniformização.

Teorema 2.16 (Teorema da Uniformização). Seja M  uma superfície de Riemann
simplesmente conexa. Então M  é biholomorfi camente equivalente a uma, e somente uma, 
das seguintes superfícies de Riemann: o plano complexo ℂ, o semi-plano superior ℍ ou a 
esfera de Riemann S2.

2.5 Classificação das Superfícies de Riemann
Dados os teoremas do recobrimento universal (Teorema 2.12) e da uniformização 

(Teorema 2.16),  uma superfície de Riemann M pertence a uma, e somente uma, das 
classes a seguir:

I. M é elíptica: seu recobrimento universal é a esfera de Riemann S2;

II. M é parabólica: seu recobrimento universal é o plano complexo ℂ;

III. M é hiperbólica: seu recobrimento universal é o semi-plano superior ℍ;

Ainda, pelo Teorema 2.12, M é equivalente a M ̃/Γ, onde Γ é um subgrupo isomorfo 
a π1(M) de automorfi smos da sua superfície de recobrimento universal M ̃ agindo de forma 
livre e propriamente descontínua.
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A seguir examinamos cada uma dos três casos possíveis.

2.5.1 Superfícies de Riemann Elípticas
Neste caso, M ̃ ≅ S2 e M ≅ S2/Γ, sendo Aut(S2) o grupo das transformações de 

Mӧbius.

Teorema 2.17.  Se Γ é  subgrupo de automorfismos de S2 que age de forma 
livre então ele é  o subgrupo trivial. Em particular, toda superfície de Riemann elíptica é 
equivalente à esfera de Riemann.

Demonstração: Segundo o Teorema 2.8, o grupo de automorfismos da esfera de 
Riemann é  formado pelas transformações de Mӧbius, que sempre possuem pelo menos 
um ponto fixo no plano estendido S2 = ℂ̄. Mesmo a transformação z → z + b possui o infinito 
como ponto fixo.  Logo, se Γ age livremente em S2 então Γ = {I}.

2.5.2 Superfícies de Riemann Parabólicas
Neste caso, M ̃  ≠ ℂ e M  ≅= ℂ/Γ, sendo Aut(ℂ) o grupo das transformações compexas 

afins z → az + b, a, b ϵ C.

Teorema 2.18.  Uma superfície de Riemann parabólica M é equivalente a uma, e 
somente uma, das superfícies abaixo:

(i) ℂ, se M é simplesmente conexa;

(ii) ℂ − {0}, se π1(M ) = � ;

(iii) ℂ/Λ, para algum reticulado Λ se π1(M ) = �2  ;

Demonstração: O primeiro item segue do Teorema 2.16.  Supondo Γ ≠ {I}, então a 
hipótese de ação livre implica que Tb ϵ Γ, sendo esta a translação → Tb(z) := z+b, com b ≠ 
0. Neste caso Tnb = (Tb)n ϵ Γ para todo n ϵ �. Temos duas possibilidades:

Possibilidade 1: Existe um elemento b ϵ ℂ tal que Γ é o grupo cíclico gerado por 
Tb. Neste caso M é um cilindro e π1(M ) = �. Segundo o Exemplo (1.11), ele deve ser 
biholomorfo ao plano sem a origem.

Possibilidade 2:  Γ não é cíclico. Se chamarmos um elemento g de um grupo discreto 
G de minimal quando não existir h ϵ G e n  > �  com  n  >  1  e  g  =  hn,  então  Γ  possui  
pelo  menos  dois elementos minimais distintos, b1 e b2, que necessariamente são �-L.I.. 
Para verificarmos tal fato, sem perda de generalidade, tome o caso em que b1 = 1 e 0 < b2. 
É fácil observar que tanto para b2 racional quanto irracional, a ação de Γ não poderia ser 
propriamente descontínua. Logo dois elementos minimais distintos em Γ são �-L.I, o que 
implica que Γ contém o reticulado Λ formado pelas translações Tmb1+nb2 , m, n ϵ �.  Seja ℂ/Λ 
o toro formado pelo reticulado Λ.  Se existisse b3 ϵ Γ − Λ, então as translações Tnb3  gerariam 



 
Capítulo 2 35

uma ação livre e propriamente descontínua de � no toro, o que é impossível. Logo, Λ = Γ.

2.5.3 Superfícies de Riemann Hiperbólicas
Neste  caso,  M ̃ ≅ ℍ e M ≅ ℍ/Γ,  sendo  Aut(ℍ) ≅  PSL(2, �)  =  SL(2, �)/{±I},  o  grupo  

das transformações especiais lineares projetivas. Determinar seus subgrupos discretos, 
que equivalente a de- terminar os subgrupos discretos de SL(2, �), também chamados de 
grupos Fuschianos, é  assunto bem mais complicado, algo que não vamos tratar aqui.  De 
maneira geral, não existe método ou mecanismo universal para se encontrar explicitamente 
subgrupos de uma grande classe de grupos.

Como exemplos de superfícies de Riemann hiperbólicas, temos o disco unitário 
centrado na origem D e as superfícies compactas do bi-toro, tri-toro, etc.
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DAS MÉTRICAS RIEMANNIANAS ÀS ESTRUTURAS 
COMPLEXAS EM SUPERFÍCIES

CAPÍTULO 3

Neste capítulo definiremos os conceitos de estruturas quasi-complexas e complexas 
em uma variedade real, além de uma ligação com métricas Riemannianas em superfícies 
de Riemann.  Para isto precisaremos do leitor um conhecimento prévio de análise tensorial 
em variedades. Veja apêndice A.

3.1 ESTRUTURAS COMPLEXAS
Vimos no Capítulo 1 que, uma variedade complexa (em particular, uma superfície 

de Riemann) é uma generalização do conceito de superfícies em �3  onde, como espaço 
topológico pode localmente ser identi- ficado com o espaço vetorial complexo ℂn  (no 
caso de uma superfície de Riemann, ℂ) e as “funções nela definidas” (mais precisamente, 
as funções de transição) são holomorfas.  Certa parte da rigidez da teoria das funções 
holomorfas em ℂn é naturalmente transmitida para as variedades complexas.  Por exemplo, 
toda superfície de Riemann é orientada vista como variedade real. Isso ocorre pelo seguinto 
fato: Dadas duas cartas complexas (U, U ̃ , φ) e (V, V ̃, ψ), a função de transição ƒ (z) := 
φ(ψ-1(z)) pode ser enten- dida como um mapeamento de um aberto de �2 em �2 cujo 
jacobiano em um ponto z é simplesmente uma aplicação linear dada pela multiplicação 
por um número complexo ƒ'(z). É um fato bem conhecido de que o determinante real de 
uma aplicação linear dada pela multiplicação por um número complexo z0 é igual a │z0│2, 
isto é, o módulo ao quadrado desse número, que é  estritamente positivo (isto ocorre 
como consequência das equações de Cauchy-Riemann e o fato de que,  por definição,  as 
funções de transição são sempre não identicamente nulas e, consequentemente, │z0│2 > 
0). Dessa forma, o atlas complexo é automaticamente um atlas orientado. Isso nos dá, por 
exemplo, um critério para excluir as superfícies não orientadas da classe das superfícies de 
Riemann.  Aliás, demonstraremos mais adiante que toda superfície orientada admite uma 
estrutura que a faz uma superfície de Riemann.

Existem outras maneiras de se pensar uma superfície de Riemann (e, em geral, 
variedades complexas). Uma delas é fazendo o uso de certos tipos de “Estruturas 
Complexas”. No fundo, é uma das tentativas de se caracterizar variedades complexas 
em geral. Vamos descrever brevemente os fatos cruciais sobre essas estruturas, as quais 
serão utilizadas nas proximas seções.
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3.1.1 Estruturas Complexas em Espaços Vetoriais
Definição 3.1. Uma  estrutura  complexa  em  um  espaço  vetorial  real  E  é um 

endomorfismo linear J : E → E que satisfaz a equação

    J2 = −IdE   (3.1)

onde IdE é a aplicação identidade no espaço E.

Podemos tornar um espaço vetorial real E em um espaço vetorial complexo definindo 
a multiplicação por um escalar complexo como se segue: Dado um vetor v ϵ E e um escalar 
ɑ + bі ϵ ℂ então,

    (a + bі)v = av + bJv.  (3.2)

Assim, vemos que a aplicação J equivale à  multiplicação por i ϵ ℂ.  A ideía das 
estruturas complexas é a de transportar essa propriedade para variedades, isto é, definir 
de alguma maneira uma aplicação “J” em uma variedade real de dimensão par de modo 
que esta aplicação seja “equivalente” à  multiplicação pela unidade imaginária і. Seguindo 
este raciocínio, vamos descrever todos os resultados pertinentes dessa construção, 
primeiramente no contexto linear.

Proposição 3.1.  Sejam E um espaço vetorial real, dim E = 2n e J uma estrutura 
complexa em E. Então, existem elementos xі ϵ  E, 1 ≤ i ≤ n, tais que o conjunto

   A := {x1, ..., xn, Jx1, ..., Jxn}  (3.3)

forma uma base para E.

Demonstração: Seja E um espaço vetorial real, dim E  = 2n.  Dada uma estrutura 
complexa J  em E consideremos a complexificação de E por J, Eℂ  = (E, J).  Logo, 
dimℂE = n. Assim, existem escalares não simultaneamente nulos α1 + іαn+1, αn + іα2n ϵ ℂ 
(consequentemente os α ϵ �, 1  ≤ i  ≤ 2n são simultaneamente não nulos) tais que, para 
qualquer x ϵ Eℂ, x = (α1 + iαn+1)x1 + ... + (αn + iα2n)xn.

Mas como J equivale à multiplicação por і, a última igualdade é equivalente a

  x = α1x1 + ... + αnxn + αn+1Jx1 + ... + α2nJxn (3.4)

o que significa dizer que {x1, ..., xn, Jx1, ..., Jxn} é uma base de E.

O espaço �2m  naturalmente carrega a estrutura complexa de ℂm  por meio da 
aplicação

  (x1, ..., xm, y1, ..., ym) '→ (−y1, ..., −ym, x1, ..., xm). (3.5)
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Em termos da base canônica de R2m temos a representação matricial

      
(3.6)

onde Im é a matriz identidade de ordem m. Os dois teoremas a seguir, apesar de 
simples, desempenham um papel importante na teoria geral das estruturas complexas.

Teorema 3.1.  Sejam V  e V′ espaços vetoriais e J  e J' duas estruturas complexas em 
V e V'  respectivamente. Olhando para (V, J) e (V′ , J′ ) como espaços vetoriais complexos 
então uma função ƒ : V →V', �-linear é ℂ-linear se, e só se,

   J' º ƒ = ƒ º J.  (3.7)

Demonstração: Para provar que ƒ é ℂ-linear, basta provar que ƒ(іv)  =  іƒ(v), para 
todo v ϵ V , já que, as condições

1. ƒ (v + w) = ƒ(v) + (w), Ɐv = v1 + іv2, Ɐw = w1 + іw2 ϵ V .

2. ƒ(λv) = λƒ(v), Ɐλ = λ1 + іλ2 ϵ ℂ, Ɐv = v1 + іv2 ϵ V .

são consequências da �-linearidade de ƒ. Assuma então que ƒ : V → V' é �−linear e 
que ƒ satisfaça a equação 3.7.  Então, temos as seguintes implicações:  J'2 º ƒ  =  J' º ƒ º J 
→  −Id º f =  J' º  ƒ º J → ƒ = -J' º ƒ º J. Como J  e J'  equivalem a multiplicação por і,  dado 
qualquer v ϵ V então ƒ (v) = −іf (iіv) → іf (v) = f (іv), Ɐv ϵ V . Logo ƒ é ℂ-linear. Mostremos 
agora que se ƒ : V  → V' é ℂ-linear então J' º ƒ  = ƒ º J.  Para isso mostremos que J' º ƒ (v) 
− ƒ º J(v) = 0, Ɐv ϵ V. Como J equivale a multiplicação por і, J' º ƒ(v) − ƒ º J(v) = іƒ (v) = ƒ 
(іv) = ƒ (іv) − ƒ (іv) = 0, Ɐv ϵ V . Logo o resultado segue.

Defi nição 3.2.  Uma função �-linear ƒ : V  → ℂ é dita ser C-antilinear se dada uma 
estrutura complexa J : V → V  então

   ƒ (Jv) = −іƒ (v), Ɐv ϵ V. (3.8)

Teorema 3.2.  Seja A : V  → ℂ uma função � − linear. Então A se escreve de maneira 
única como soma de funções ℂ-lineares e ℂ-antilineares.

Demonstração: Precisamos provar a existência e a unicidade de tais funções 
ℂ-lineares e ℂ-antilineares. (Existência) - Defi na:

 (3.9)

onde A : V  → ℂ é �-linear. Dessa forma, A'v + A''v = Av e A'(Jv) = і½ (Av − іA(Jv)) 
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e, portanto, A' é ℂ−linear. De maneira análoga mostramos que A''(Jv) = −іA''(v). Logo A'' 
é ℂ-antilinear. (Unicidade) - Suponha que existam B'v  = ½ (Bv − B(Jv)) e B''v = ½ (Bv + 
B(Jv)) satisfazendo A = B' + B''. Assim, B' é ℂ-linear e B'' é ℂ-antilinear. Provemos que A' = 
B' e que A'' = B''. De fato, 0 = A − A = [ ½ (Av − іA(Jv)) + ½ (Av + іA(Jv))] − [ ½ (Bv − іB(Jv)) 
+ ½ (Bv + іB(Jv))] = ½ Av + ½ Av − [ ½ Bv + ½ Bv] = Av − Bv = (A − B)v. Logo A = B e, 
consequentemente, A' = B' e A'' = B''. Assim, o teorema está provado.

3.1.2 Estruturas Complexas em Variedades
Relembramos que um campo tensorial do tipo 1-covariante e 1-contravariante é , 

para cada p ϵ M, um endomorfi smo linear Jp : TpM → TpM que varia diferenciavelmente ao 
longo de M.

Defi nição 3.3.  Uma estrutura quasi-complexa em uma variedade real M  é um 
campo tensorial do tipo 1-covariante e 1-contravariante que para cada p ϵ M é uma estrura 
complexa linear em TpM, i.e., satisfaz a equação

    J 2
p = −IdTp M . (3.10)

Dizemos que ela é uma estrutura complexa se existir um atlas A = {(Vk, φk); j ϵ I}, 
φk : Uk ⊂ M → Vk ⊂ R2m tal que, em qualquer um de seus sistemas de coordenadas tenha-se 
J representado pela matriz

    
(3.11)

onde Im é a matriz identidade de ordem m.

Na defi nição de estrutura quasi-complexa J em M, a matriz 2m × 2m que a representa 
em um sistema de coordenadas qualquer tem a forma

     
(3.12)

com

 A2 = −BC , D2 = −CB , AB + BD = Im , CA + DC = −Im , (3.13)

onde A, B, C, D são funções matriciais de ordem m defi nidas no domínio do 
sistema de coordenadas. Dessa forma, Jp recebe o nome de ”quasi-complexa”pois não 
necessariamente ela equivale à multiplicação por і ϵ ℂ, como o ocorre na defi nição de 
estrutura complexa J  em um espaço vetorial real.  Assim, defi nimos a noção de estrutura 
complexa J como aquela que, em uma variedade, desempenha o papel da unidade 
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imaginária і localmente  como  descrito  no  caso  linear  (3.6). Assim, podemos  dizer  que  
uma  estrutura complexa em uma variedade é uma estrutura quasi-complexa com uma 
condição extra de integrabilidade. 

Uma pergunta natural que aparece é a seguinte: Dada uma estrutura quasi-complexa 
J, ela é complexa? A  resposta  é  sim,  para  dim M =  2,  como  veremos  mais  adiante  
no  teorema  3.6,  e  não,  se dim M ≥  4. Existe um critério para decidir se uma estrutura 
quasi-complexa é  complexa. Não abordaremos  esse  fato  aqui,  que  consiste  em  definir  
um  tensor  de  ”torção” para J que  a caracteriza  como complexa se, e somente se, ele for 
identicamente nulo ([6]).

Exemplo 3.1. ℂn  tem uma estrutura complexa canônica J0 que coincide com a linear 
definida em (3.6).

Exemplo  3.2.  S6  tem  uma  estrutura  quasi-complexa  que  não  é  complexa  
(Veja  [6],  pag.140).   Em  um trabalho ainda sob o escrutínio da comunidade matemática 
no período de escrita deste texto, Sir. Michael Atiyah afirma que S6 não possua nenhuma 
estrutura complexa ([9]).

Vamos enunciar agora os dois resultados centrais sobre estrutura complexas em 
variedades. O resultado chave para esse fato, junto com os enunciados dos teoremas são:

Teorema 3.3.  Uma função ƒ : U  ⊂ ℂn → ℂm  preserva a estrutura complexa de ℂn  e 
ℂm, isto é,

    dƒ º J0 = J0 º dƒ  (3.14)

se, e só se, ƒ for holomorfa.

 Demonstração: Esta demonstração consiste em um procedimento direto de verificar 
que dƒ satisfaz (3.14) se, e somente se, f satisfaz as equações de Cauchy-Riemann (1.1).

A definição estrutura complexa é tomada como ponto de partida para tornar, dentro 
de certas condições, uma variedade de dimensão 2m em uma variedade de dimensão 
complexa m. Isso se deve ao fato de que a estrutura complexa J nos dá uma condição 
para determinar se funções definidas na variedade satisfazem as equações de Cauchy-
Riemann e, assim, temos um critério para verificar se uma diferencial real é uma diferencial 
complexa.

Seja Mℂ uma variedade complexa de dimensão complexa m, então ela pode ser 
vista como uma variedade real M  de dimensão 2m munida de uma estrutura complexa 
J  dada pela multiplicação local por і definida em uma carta complexa φ : U →V  ⊂ ℂm.  De 
forma contrária, se M  é uma variedade real de dimensão 2m e J uma estrutura complexa 
em M, então um atlas em que J assume a forma canônica (3.11) é  um atlas onde as 
mudanças de coordenadas satisfazem as equações (3.14), e portanto, as equações de 
Cauchy-Riemann. Logo ele é um atlas complexo.
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Assim obtivemos que:

Teorema 3.4. Uma variedade complexa Mℂ é equivalente a uma variedade real M
munida de uma estrutura complexa J, com dim M = 2 dimℂ Mℂ.

3.2 A RELAÇÃO ENTRE ESTRUTURAS RIEMANNIANAS E COMPLEXAS EM 
SUPERFÍCIES ORIENTADAS

No restante do capítulo, M  será uma superfície1 orientada. Nosso principal objetivo 
é estudar a projeção canônica do espaço das métricas Riemnnianas em M  sobre o espaço 
das estruturas complexas sobre M. Para tal, precisaremos recordar alguns conceitos.

Uma métrica Riemanniana em M  é  um campo tensorial 2-covariante que em cada 
ponto p  ϵ  M induz um produto interno em TpM, i.e., uma forma bilinear simétrica e defi nida 
positiva. Em coordenadas (x1, x2) temos suas componentes dadas por

     (3.15)

Portanto temos a matriz simétrica e inversível, já que γ é não-degenerada,

   
(3.16)

que também é representada por

(3.17)

Sua inversa é denotada por

    
(3.18)

que defi ne um campo tensorial 2-contravariante tal que, para cada p ϵ M, é um 
produto interno no espaço cotangente Tp*M (Veja apêndice A). Assim, temos a relação

    

(3.19)

1. Uma variedade de dimensão 2.
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Uma métrica Riemanniana γ defi ne uma forma de área, que é uma 2-forma que não 
se anula em nenhum ponto de M, segundo a expressão local em coordenadas

     (3.20)

onde │γ│ é o determinante da matriz (γij), i.e.,

   │γ│ := det(γij) = EG − F2 > 0.  (3.21)

O fato de │γ│ > 0 é independente do sistema de coordenadas adotado e pode ser 
estendida para todo M devido sua condição de orientabilidade (veja Apêndice A).

Podemos agora defi nir a projeção canônica J [γ] de uma estrutura Riemanniana em 
uma complexa na superfície M:

Defi nição 3.4.  A projeção canônica de uma estrutura Riemanniana em uma 
complexa, denotada por J [γ], ou simplesmente J quando o contexto estiver claro, é 
contravariante em M que satisfaz a relação

   γp(Jp · u, v) = ωγ,p(u, v),  (3.22)

para todos vetores u, v ϵ TpM e todo ponto p ϵ M.

De fato J está bem defi nida pela relação (3.22) e é um endomorfi smo linear em 
cada espaço tangente, pois tanto γ quanto ωγ são bilineares e não-degeneradas2.  Ela é 
unicamente defi nida. De fato, sejam J1 e J2 satisfazendo a equação (3.22). Então, em um 
espaço tangente qualquer

  γ(J1 · u, v) − γ(J2 · u, v) = 0 → γ((J1 − J2) · u, v) = 0 , (3.23)

para todos vetores u, v  ϵ  T*M.  Como γ  é  não-degenerada, J1 · u  =  J2 · u, para 
todo u, v  ϵ  T*M  e, portanto, J1 = J2. Em coordenadas

   
(3.24)

com ϵ12 = −ϵ21 = 1 e ϵ11 = ϵ22 = 0. Como

  

(3.25)

2. Uma forma bilinear b em um espaço vetorial de dimensão fi nita é não-degenerada quando a matriz que a representa 
em uma base qualquer, (bij ), tem determinante não nulo.
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Podemos verifi car diretamente que J2 = −Id ou seja,

      (3.26)

Logo  J  é  uma  estrutura  quasi-complexa. Explicitamente  em  termos  matriciais,  
se  γ  e  sua  inversa  são expressas como nas equações (3.16) e (3.18), então J é dada por

    (3.27)

Existem sistemas de coordenadas especiais (x, y) em M, chamadas de coordenadas 
conformalmente planas ou isotérmicas (veja [10]). Nelas γ satisfaz as relações E = G e F  
= 0, i.e.,.

    γ = E(dx2 + dy2).   (3.28)

Assim, nesse sistema de coordenadas,

      (3.29)

Assim, provamos o importante teorema:

Teorema 3.5.  A projeção canônica de uma métrica Riemanniana γ  em M  é  a 
única estrutura complexa J [γ] em M cujas coordenadas complexas coincidem com as 
coordenadas isotérmicas de γ.

3.3 PROPRIEDADES DA PROJEÇÃO J [Γ]
Em busca das propriedades da função J [γ], fi xamos a notação para dois espaços 

importantes defi nidos a partir de uma superfície M, que são:

 • RM(M ) : o espaço das métricas Riemannianas sobre M ;

 • CS(M ) : o espaço das estruturas complexas sobre M.

É importante observar que nenhum dos conjuntos acima é vazio, pois em uma 
superfície M  sempre existe uma métrica Riemanniana3 γ. Logo, também sempre existe uma 
estrutura complexa J [γ] em M. A inversa também é verdadeira, o que segue imediatamente 
do teorema abaixo:
3. Esta afi rmação vale para variedades em geral e é uma aplicação direta da existência de partições da unidade. Como 
exemplo, veja [4].
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Teorema 3.6.  A projeção canônica J : RM(M ) → CS(M ) é  sobrejetora. Mais ainda,  
se J é  uma estrutura quasi-complexa em uma superfície orientada M, então existe uma 
métrica Riemanniana γ em M tal que J [γ] = J. Em particular, toda estrutura quasi-complexa 
em uma superfície é complexa.

Demonstração: Primeiramente, como M é orientada, existe uma forma de área ω 
em M. Sabemos que (det J)2 = det(−Id) = 1. Sem perda de generalidade, tomaremos det(J) 
= 1. Assim

   ω(J · u, J · v) = det(J) ω(u, v) = ω(u, v)  (3.30)

para todos vetores u, v ϵ T*M tangentes a M em um ponto qualquer. Defina o campo 
tensorial 2- covariante

    γ(u, v) := −ω(J · u, v) ,  (3.31)

Então temos que γ é uma métrica Riemanniana em M com ωγ  = ω e J [γ] = J. De 
fato, γ é bilinear pois ω é forma de área (em particular uma 2-forma) e J é linear. É simétrica 
pois como ω é anti-simétrica e J é estrutura quasi-complexa que é preservada de acordo 
com a equação (3.30) então, para qualquer (u, v)

γ(v, u) = −ω(J · v, u) = −ω(J2 · v, J · u) = −ω(−v, J · u) = ω(v, J · u) = γ(u, v).

É positiva definida pois necessariamente, uma vez que {u, J · u} é L.I. para u ≠0 (veja 
proposição 3.1),  temos ou

γ(u, u) = ωp(J · u, u) > 0    ,    Ɐp ϵ M, Ɐu ϵ TpM
ou

γ(u, u) = ωp(J · u, u) < 0   ,    Ɐp ϵ M, Ɐu ϵ TpM.

De fato, caso contrário, dado qualquer p ϵ M (que é considerada conexa) com u ̃, u ̑ 
ϵ TpM de modo que

 ωp(J · ũ, ũ) > 0   e   ωp(J · ȗ, ȗ) < 0

então existiria v ϵ TpM de forma que ωp(J ·v, v) = 0, contrariando a não degenerescência 
de ω. Portanto, sem perda de generalidade, assumimos que a segunda desigualdade é 
satisfeita, implicando que γ é métrica Riemanniana (caso contrário, trocaríamos o sinal da 
escolha de orientação ω).

Tomando um campo vetorial e1 que não se anula em nenhum de um aberto U  de 
M, definimos um “referencial móvel” {e1, e2} em U com e2 := J · e1, e consequentemente J · 
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e2 = −e1. Assim,

γ(e1, e1) = γ(e2, e2) = ω12 := ω(e1, e2) > 0

γ(e1, e2) = γ(e2, e1) = 0
já que γ é simétrica. Portanto, considerando a forma de área defi nida por γ, ωγ,

ou seja, ωγ = ω. Em particular,

   γ(J · u, v) = ω(u, v) = ωγ(u, v) (3.32)

 implicando na equação (3.22).  Em outras palavras, provamos que dado J  quasi-
complexa, existe métrica γ com J [γ] = J, implicando que J é complexa (veja discução na 
Seção 3.2). Com isto J  é uma aplicação sobrejetora.

3.3.1 A Relação com a Geometria Conforme
Duas métricas Riemannianas γ1 e γ2 são conformemente relacionadas quando 

existe uma função dife- renciável ψ : M  → R com

    γ1 = e2ψ γ2 . (3.33)

Explicitamente, em um sistema de coordenadas qualquer,

     (3.34)

Teorema 3.7.  Duas métricas γ1 e γ2 são conformemente relacionadas se, e só se,

    J [γ1] = J [γ2]. (3.35)

Demonstração: Denotemos por simplicidade J [γ] por J.  Suponha que, para alguma 
ψ  =  ψ(x, y), γ1 = e2ψγ2. Assim, │γ1│ = e4ψ│γ2│. Portanto, . 
Logo, J(γ1) = J(γ2).

A recíproca segue do seguinte fato: Se

 (3.36)

implica que
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   (3.37)
Porém, se  ωki

ϵil = 0 então, ωki = 0, k, i = 1, 2. De fato, como ϵ11 = ϵ22 = 0 e ϵ1,2 = −ϵ21

= 1 então:

ω11ϵ12 + ω12ϵ22 =  0 → ω11 = 0

ω11ϵ11 + ω12ϵ21 = 0 → ω12 = 0 

               ω21ϵ11 + ω22ϵ21 = 0 → ω22 = 0.  (3.38)

ω21ϵ12 + ω22ϵ22 = 0 → ω21 = 0.

Logo,  . Como o quociente  independe do sistema de coordenadas, 
apesar de │γ1│ e │γ2│ dependerem, temos que ψ como na equação (3.34) está bem 
defi nida em M, o que implica γ1 = e2ψγ2.

Queremos agora usar o teorema da uniformização para mostrar que qualquer 
métrica Riemanniana γ em uma superfície orientada M é conformemente equivalente a 
uma métrica de curvatura constante. Porém antes, recordemos das noções fundamentais 
envolvendo grupos de isometrias.

Uma isometria de uma superfície Riemanniana (M, γ) é um difeomorfi smo φ de 
M que deixa a métrica invariante, i.e., φ*γ = γ, onde o ”pull-back”de um campo tensorial 
2-covariante b é defi nido por

(φ*b)p(u, v) := bφ(p)(dφ(p) · u, dφ(p) · v)       u, v ϵ TpM.

É simples verifi car que

(φ º ψ)*b = ψ*(φ*b) ,

e portanto, o conjunto das isometrias de (M, γ) forma um grupo com a operação de 
composição, chamado de grupo de isometrias de (M, γ), ou simplesmente L(M, γ).  Dado 
a forma de área ωγ  defi nida por γ, o subgrupo de L(M, γ) formado pelas isometrias φ que 
preservam esta forma de área, i.e., φ*ωγ  = ωγ, é denotado por L0(M, γ).

Teorema 3.8. Seja (Mκ, γκ) uma das superfícies Riemannianas:

• κ = 0, M0 = �2  com a métrica Euclideana γ0 ;

• κ = 1, M1 é a esfera de raio 1 no espaço Euclidiano �3  e a métrica γ1 dada pela 
primeira forma fundamental;

• κ = −1, M-1 é o semi-plano superior em �2 com a métrica de Lobachewsky            
γ-1 = (dx2 + dy2), y > 0.
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A superfície de Riemann (Mκ, Jκ), com Jκ := J [γκ], é exatamente uma das três abaixo:

• κ = 0, ela é o plano complexo ℂ ;

•  κ = 1, ela é a esfera de Riemann S2 = ℂ̄ ;

• κ = −1, ela é o semi-plano superior ℍ ⊂ ℂ;

Ainda,  se o subgrupo Γ  ⊂  Aut(Mκ, Jκ) age de forma livre e propriamente descontínua 
em Mκ, então Γ ⊂ L0(Mκ, γκ) , isto é, γ é formado por isometrias de γκ que preservam sua 
orientação.

Demonstração: Podemos ”condensar”as três métricas acima em uma única fórmula:

      (3.39)

 que representa a primeira forma fundamental da esfera S2 no espaço Euclidiano no 
sistema de coordenadas estereográfi cas se κ = 1, a métrica Euclidiana em �2 se κ = 0 e , 
para κ = −1, tomando o biholomorfi smo análogo à transformação de Cayley (1.10),

temos  que  ele  é  também  uma  isometria  do  semi-plano  de  Lobachevsky  sobre  
o  disco  de  Poincaré,  este defi nido pelo disco de raio 2 em ℂ munido da métrica acima 
com κ = −1, i.e.,

   (3.40)

 Logo podemos trocar o semi-plano de Lobachevsky pelo disco de Poincaré em 
nossa demonstração.

 Podemos observar que γκ  é  um múltiplo conforme da métrica usual do plano 
euclidiano.  Portanto, sendo Id a matriz identidade, a representação matricial de γκ é 
Ld. Dessa forma,

Como vimos no teorema 2.17, se Γ é subgrupo da esfera S2 = ℂ̄ que age de forma 
livre e propriamente descontínua então, Γ = {I}, já que toda transformação de Möbius tem 
pelo menos um ponto fi xo em S2.

 Ainda, para o caso do plano ℂ, pelo teorema 2.18, vimos que Γ agindo de forma 
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livre e propriamente descontinua necessariamente deve ser constituído das translações por 
b, z  '→  z + b.  Obviamente, para esses dois casos Γ é subgrupo do grupo de isometrias.  
Já  para o semi-plano, o grupo de automorfismos coincide com a componente conexa da 
identidade do grupo de isometrias, ambos isomorfos a PSL(2, �) (proposição 2.4.16, [8]).

Obs 3.1.  Podemos observar que se T  é  uma transformação de Möbius que é  
uma isometria então, dado λ ≠ 1, λT  possivelmente não é uma isometria.  Além disso, a 
aplicação z → z é uma isometria da esfera (que  não  preserva  orientação)  que  não  é  
Möbius.   De  fato,  temos  “mais”  automorfismos  na  esfera  do que isometrias.  Além disso, 
as únicas isometrias de S2 que preservam a orientação são as rotações, que constituem um 
subgrupo das isometrias da esfera.

Ainda,  as isometrias do plano são as rotações,  translações e as reflexões.   Porém,  
somente as duas primeiras preservam a orientação (no caso, as reflexões invertem a 
orientação). Ainda, as rotações possuem apenas um ponto fixo em �2 a saber, a origem 
0. Logo, novamente temos que existem “mais” automorfismos no plano do que isometrias.

Corolário 3.1.  Toda superfície de Riemann (M, J) admite uma métrica Riemanniana 
γ de curvatura cons- tante κ tal que J [γ] = J e:

 (i) Se ela é elíptica então κ = 1;

 (ii) Se ela é parabólica então κ = 0;

 (iii) Se ela é hiperbólica então κ = −1;

Demonstração: A demonstração deste fato segue do teorema da uniformização e 
do teorema 3.8. Fare- mos apenas o caso de curvatura nula κ = 0 . Analogamente, prova-se 
os casos κ = 1 e κ = −1.

Sendo M  parabólica, do teorema 2.18 temos um biholomorfismo φ : M → C/Γ para 
dado subgrupo discreto Γ de automorfismos de (ℂ, J0).  Segundo o teorema 3.8, Γ é  também 
um subgrupo de isometria da métrica Euclidiana γ0.  Logo podemos definir a métrica γ ̃0 em 
ℂ/Γ como sendo a única tal que seu “pull-back” com a projeção canônica de ℂ em ℂ/Γ seja 
γ0. Assim, γ := φ*γ ̃0 é uma métrica de curvatura nula em M.

Corolário 3.2.  Toda métrica Riemanniana γ  em uma superfície M  é  conformemente 
equivalente a uma métrica de curvatura constante κ, sendo κ  =  1 , κ  =  0 ou κ  =  −1 para 
os respectivos casos elíptico, parabólico ou hiperbólico.

Demonstração: Tome a estrutura complexa J  = J [γ].  Utilizando as notações do 
Teorema 3.8, como consequências do Teorema da Uniformização, existe um biholomorfismo 
Φ de (M, J) sobre (Mκ/Γ, Jκ) para algum κ ϵ {−1, 0, 1} e Γ subgrupo de Aut(Mκ, Jκ) agindo 
de forma livre e propriamente descontínua em Mκ.  Tomando γ ̃ := Φ*γκ, esta define uma 
métrica Riemanniana em M  de curvatura constante κ e tal que J  = J [γ] = J [γ ̃], pois os 
ternos (Mκ/Γ, Jκ, γκ) e (M, J, γ ̃) são essencialmente os mesmos mediante identificação  
com  o  difeomorfismo  Φ  e,  pelo  Teorema  3.8,  Jκ =  J [γκ]. Pelo Teorema  3.7, γ e γ ̃  são 
conformemente relacionadas.
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3.3.2 Diferenciabilidade de J [γ]
 Queremos introduzir uma noção de diferenciabilidade para a aplicação J [γ].  Os 

espaços RM(M) das métricas Riemannianas sobre M e CS(M) das estruturas complexas 
sobre M não tem estrutura de espaço vetorial,  pois  nesses  caso  as  operações  de  soma  
e  multiplicação  por  escalar  não  são  fechadas  nesses espaços. Porém, RM(M) defi ne 
uma condição aberta no espaço vetorial das formas bilineares simétricas em M, B(M ) ⊂
T0

2(M), pois a soma convexa de duas métricas γ1, γ2 ϵ RM(M) satisfaz

λγ1 + (1 − λ) γ2 ϵ RM(M)

para todo λ ϵ [0, 1]. Mais do que isto, γ2 pode ser até degenerada, desde que 
”pequena”. Logo podemos tratar RM(M) como um ”aberto”de B(M), mesmo não tendo 
entrado na questão da defi nição exata de sua topologia. Como CS(M) é subconjunto do 
espaço vetorial T1

1(M) dos campos tensoriais 1-covariante e 1-contravariante sobre M, 
podemos introduzir uma noção de diferenciabilidade para a função J [γ] da mesma forma 
que temos a diferenciabilidade de uma função de um aberto de um espaço vetorial em 
outro. A seguir vamos relembrar os conceitos elementares dos quais precisamos para fazer 
tal analogia.

Em um contexto informal, dados espaços vetoriais4 E, F denotamos por L(F ; E)
o conjunto de todas as transformações lineares L : F  → E e notamos que este espaço 
tem estrutura de espaço vetorial. Nesse contexto, defi nimos diferenciabilidade da seguinte 
forma: seja um aberto U ⊂ F contendo o ponto x. Então f  : U → E é diferenciável no ponto x 
se existe uma aplicação linear δ(x) : F  → E satisfazendo

  ƒ(x + ϵ h) = ƒ (x) + ϵ δ(x) · h + o(ϵ) (3.41)

para todo h em um subespaço denso de F, onde

    
(3.42)

Portanto,  a  defi nição de  derivada  é  feita de  modo a dizer que,  nas vizinhanças 
do  ponto x,  os  valores assumidos por f podem ser aproximados por uma aplicação linear 
δ a menos de um fator aditivo ƒ (x) com um erro dado pelas propriedades de limites das 
funções o(ϵ) descrita acima. Assim, dado um aberto U ⊂ F no qual uma aplicação ƒ : U →
E é diferenciável temos defi nida uma transformação δ  : U  → L(V ; E), que para cada x ϵ U  
temos associada a aplicação linear df (x)  :=  δ(x) ϵ L(V ; E), que chamamos de derivada 
de ƒ em U.

4. Formalmente, são espaços vetoriais topológicos completos e localmente convexos, e a derivada é a derivada de 
Frechet.
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Os exemplos de derivadas que daremos a seguir servem para os nossos propósitos 
ao estudar a noção de diferenciabilidade para J [γ].

Exemplo  3.3.  Uma  transformação  bilinear  B : �m  × �n → �p   é  diferenciável  em  
cada  ponto (x, y) ϵ �m × �n e sua derivada é a (outra) transformação bilinear dB : �m × �n

→ �p  dada por

   dB(x, y) · (h, k) = B(x, k) + B(h, y). (3.43)

Exemplo 3.4. Sabemos que o conjunto GL(�n) ⊂ L(�n) dos endomorfi smos lineares 
inversíveis de �n é um aberto, pois A ϵ GL(�n) se, e só se, det(A) ≠ 0, já que a função det: 
L(�n) → � é contínua. Logo, podemos falar de diferenciabilidade para a aplicação inversão 
ƒ : GL(�n) → GL(�n) dada por

    A → ƒ (A) = A-1 .  (3.44)

Ela é diferenciável em cada ponto A ϵ GL(�n) e sua derivada dƒ (A) : L(�n) → L(�n) 
é a aplicação linear

    H → −A-1 HA-1.  (3.45)

Exemplo 3.5.  Considere uma matriz quadrada A de ordem 2.  Então, uma simples 
verifi cação nos mostra que

(3.46)

para qualquer matriz quadrada H de ordem 2.  A expressão acima faz sentido mesmo 
quando det A = 0, pois det(A) A—1 também está bem defi nida neste caso.

Vamos agora informalmente defi nir uma noção de diferenciabilidade para J [γ] da 
seguinte maneira: dados uma forma bilinear simétrica b  ϵ  B(M ) e uma métrica Riemanniana
γ0  ϵ  RM(M )  ⊂  B(M ), então a derivada de J em [γ0] aplicada em b é

    (3.47)

ou equivalentemente, uma aplicação linear dJ [γ0] ϵ L(B(M ); T1
1(M )) satisfazendo

 (3.48)

De forma explícita, temos:
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Teorema 3.9. A projeção J [γ] : RM(M ) → CS(M ), γ → J [γ] é diferenciável de acordo 
com a condição descrita na Equação (3.48) e sua derivada é a transformação linear dJ [γ] 
= dJ ϵ L(B(M ); T1

1(M )) dada por

   (3.49)
Na notação com índices, tomando Ji

k  := J [γ]i
k , a fórmula acima signifi ca

(3.50)

Demonstração: Assim, determinemos explicitamente sua derivada. Consideremos 
ω[γ] = │γ│dx1 ∧ dx2 e vamos denotar dω[γ] · b = δ(ω) e dJ[x] · b = δJ, onde por simplicidade 
J = J [γ]. Vamos reescrever nessa nova notação a equação acima 3.48 da seguinte forma:

(3.51)

onde

  [γ + ϵb]—1 = γ—1 − ϵγ—1bγ—1 + o(ϵ) , γє(Jє · u, v) = ωє(u, v) (3.52)

ou de outra forma

   (γ + ϵb)((J + ϵδJ)u, v) = (ω + ϵδω)(u, v).   (3.53)

Mas,

Assim,
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Portanto,

(3.54)

Substituindo a expressão encontrada para δω na expressão para a derivada de J
descrita em 3.51 encon- tramos (3.49).

No próximo resultado vamos descrever o núcleo da aplicação derivada dJ [γ].

Corolário 3.3.  Uma forma bilinear b está no núcleo de dJ [γ] se, e só se, ela satisfaz 
a relação

    ½ tr(γ-1 b) Id = γ-1 . b , (3.55)

 ou seja, em coordenadas

    (3.56)

De forma explícita, a matriz que representa a forma bilinear b em coordenadas é

      (3.57)

onde χ é uma função diferenciável no domínio do sistema de coordenadas.
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Demonstração: Suponha que b ϵ Ker(dJ [γ]), isto é, dJ [γ] · b = 0. Multiplicando 
ambos os membros da equação 3.49 por J [γ] = J e usando o fato de que J2 = −Id concluímos 
que

½ tr(γ-1 b)Id = γ-1b.

Mas, como

e tomando a representação matricial da forma bilinear b como sendo

obtemos

   (3.58)

onde

    (3.59)

Portanto, a equação 3.55 é equivalente à equação matricial

(3.60)

Dessa forma, temos o seguinte sistema de equações

  

(3.61)



Capítulo 3 54

Em  relação  ao  sistema  acima  podemos  inicialmente  observar  que  a  soma  das  
ultimas  duas  igualdades nos leva a uma identidade.  Além disso, resolvendo explícitamente 
as duas primeiras equações do sistema obtemos as seguintes condições:

Substituindo os valores encontrados para b2 e b1 na equação

Eb1 − Fb3 = −Fb2 + Gb4

encontramos a condição

Logo, a demonstração está concluída.

dada uma pertubação de uma métrica Riemanniana γ0, i.e., uma curva γє em RM(M) 
defi nida para ϵ ϵ I ⊂ R, I intervalo aberto contendo 0, γ0 = (γє) є=0 , diferenciável no sentido 
de que

   (3.62)

defi ne um campo tensorial 2-covariante e simétrico em M. Assim, podemos escrever

   γє = γ + ϵ b + o(ϵ) .  (3.63)

A ideía de estudar o núcleo de dJ [γ] está relacionada com seguinte fato: γє reprenta, 
em ordem linear em ϵ, uma “pertubação conforme” de γ0 se, e somente se, b defi nida por 
(3.62) está no núcleo de dJ [γ0], pois pelo Teorema 3.7 e a expansão em primeira ordem 
de J (3.48), temos

γє é ”pertubação conforme”de γ0   ↔   J [γє] = J [γ0] + o(ϵ)   ↔   b ϵ ker(dJ [γ0]) . (3.64)

Em coordenadas, uma pertubação conforme é dada por

  
(3.65)

para alguma função diferenciável χ defi nida no domínio do sistema de coordenadas.
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APÊNDICES

APÊNDICE A

Tensores e Campos Tensoriais
De maneira geral, o cálculo diferencial nos ensina a aproximar objetos (no caso, 

objetos ”suaves”) por objetos lineares.   A estrutura de variedade diferenciável nos permite 
utilizar a teoria da álgebra linear para, também num certo sentido, ”aproximar” tais objetos 
de maneira independente da escolha do sistema de coordenadas. Assim, surge a idéia de 
”tensor”.

Para  cada  і  ϵ  {1, . . . , n},  considere  Vі  e  E  espaços  vetoriais  reais.   Diremos  
que  uma  aplicação ƒ : V1 × . . . × Vn → E é multilinear se para escalares α, α' ϵ � e cada 
vі ϵ Vі,

ƒ (v1, . . . αvі + α'vі' , . . . , vn) = αƒ (v1, . . . , vі, . . . , vn) + α'ƒ (v1, . . . , vі' , . . . , vn). (A.1)

Ou seja, uma função é  dita ser multilinear se ela for linear em cada variável 
separadamente.  No nosso caso estaremos mais interessados nas funções bilineares, isto 
é, uma função multilinear de duas variáveis. Exemplos clássicos de funções multilineares 
são:  produto interno em �n  e a função determinante, onde a primeira é uma função escalar 
bilinear de dois vetores e a segunda uma função escalar de n vetores.

Vamos inicialmente definir o conceito de tensor covariante em um espaço vetorial.

Definição A.1.  Seja V  um espaço vetorial de dimensão finita sobre o corpo �.  
Dado um número k ϵ N, um k-tensor covariante em V  é uma aplicação multilinear ƒ : Vk  
→ �, onde Vk denota o produto de k cópias de V. Se k = 0, um 0-tensor é simplesmente um 
escalar.

Para k natural ou nulo denotaremos por Tk(V) o conjunto de todos os k-tensores em 
V . Dados um escalar  α  e  ƒ, ƒ ̃  k-tensores  quaisquer, o espaço Tk(V)  naturalmente  tem  
estrutura  de  espaço  vetorial mediante as operações

      (αƒ )(v1, . . . , vk) := α(ƒ (v1, . . . , vk))

     (ƒ + ƒ̃)(v1, . . . , vk) := ƒ (v1, . . . , vk) + ƒ̃(v1, . . . , vk). 
(A.2)

A idéia por trás da definição de tensores covariantes é a seguinte: a descrição 
matemática das leis da natureza (podemos pensar por exemplo, em leis físicas) deve 
ser independente do sistema de coordenadas escolhido, isto é não existe sistema de 
coordenadas preferido. Logo, as equações matemáticas que desig- nam tais leis devem 
agir de maneira covariante, ou seja, invariantes em sua ”forma” perante mudança de 
coordenadas.

Dado um espaço vetorial real V  denotamos por V* como sendo o espaço vetorial 
dos funcionais lineares µ : V → R e o chamamos de espaço dual de V .
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Exemplo A.1.  Uma aplicação linear µ  :  V → � é  sempre multilinear.  Logo, 
um 1-tensor covariante é simplesmente um vetor e podemos naturalmente indentifi car              
T1(V) ≈ V*. Analogamente, um 2-tensor covariante é uma aplicação bilinear de dois vetores 
e, portanto, podemos identifi car o espaço T2(V) com o espaço das formas bilineares. De 
maneira geral, pensando em um determinante como sendo uma função multilinear de n
vetores, então podemos indentifi ca-lo como um n-tensor covariante no espaço euclidiano 
�n.

Vamos defi nir agora a idéia de k-tensor contravariante.

Defi nição A.2.  Considere V  um espaço vetorial de dimensão fi nita e seja V* seu 
espaço dual. Um elemento do espaço Tk(V*) é chamado de k-tensor contravariante.

Apenas a fi m de ilustração daremos o exemplo a seguir.

Exemplo  A.2.  Considere  uma  curva  diferenciável  parametrizada  α : I → �n   em  
algum  intervalo I  =  (a, b)  ⊂  R.   O  vetor  tangente  a  α  em  t  =  t0  dado  pela  derivada  
da  curva  α'(t0)  ϵ  �n  é  um 1-tensor contravariante, isto é, um vetor contravariante.

Sabemos que naturalmente podemos fazer a identifi cação V ≈ (V*)*. Se dim(V) <  ∞, 
dada uma base ordenada {e1, . . . , en} ⊂ V  existe uma única base ordenada {e1, . . . , en} ⊂
V* tal que

    (A.3)

O símbolo δj
і é chamado de delta de Kronecker1.  Além disso, ⟨.⟩ denota o 

pareamento entre V  e V*.

Neste texto não precisaremos defi nir o que é um tensor n-covariante e m-contravariante 
para n, m ≠ 1 pois iremos apenas falar sobre estruturas complexas em variedades. Assim:

Defi nição A.3.  Um elemento do espaço T1
1(V) := T1+1(V*, V ) é chamado de tensor 

do tipo 1-1, isto é, 1- covariante e 1-contravariante.

Precisamos ”transportar” a idéia de tensores para o contexto das variedades.  
Começaremos a fazer isso a seguir.

Defi nição A.4.  Considere o espaço euclidiano �n  e considere um ponto qualquer p  
ϵ �n.   O espaço tangente a �n  no ponto p é o espaço Tp�n  := {p} × �n.

Tp�n  com as operações

 (p, v) + (p, w) := (p, v + w) e λ(p, v) := (p, λv) , Ɐv, u ϵ TpRn e Ɐλ ϵ R (A.4)

1.Em homenagem ao matemático alemão Leopold Kronecker (1823-1891).
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se torna um espaço vetorial. A projeção π : Tp�n  → �n  dada por

   (p, v) → π(p, v) = v  (A.5)

é um isomorfismo entre Tp�n e �n. Logo, estes espaços podem ser identificados.

Queremos agora definir o espaço tangente a uma variedade M de dimensão n, em 
um ponto p ϵ M, TpM.  Para isso, o definiremos de modo que TpM  tenha estrutura de espaço 
vetorial e no caso, podemos identifica-lo com �n. Seja I ⊂ � um intervalo, 0 ϵ I. Considere 
o conjunto

  C(p) := {φ : I → M ; φ(0) = p, ∃φ'(0)}. (A.6)

Consideremos duas curvas φ1, φ2 ϵ C(p). Diremos que φ1 e φ2 são equivalente se 
para toda carta ψi, p ϵ dom(ψi), ocorrer

   (ψі º φ1)'(0) = (ψіº  φ2)'(0). (A.7) 

A igualdade acima pode ser verificada para uma carta específica pois, se vale para 
esta carta valerá para qualquer outra.  Tal relação é de equivalência e vamos denotar por 
[φ] a classe de equivalência da curva φ ϵ C(p).

Definição A.5.  O espaço tangente à  variedade M  no ponto p, Tp(M), é o conjunto 
das classes de equivalência [φ] para uma curva qualquer φ ϵ C(p).

Vamos mostrar agora que Tp(M) tem estrutura de espaço vetorial. Consideremos 
uma carta qualquer ψi, p ϵ dom(ψi). A aplicação

  Dψi(p) : TpM  → �n, [φ] '→ (ψi º φ)'(0) (A.8)

está bem definida, isto é, não depende da escolha da carta ψi e é bejetora. Logo 
Dψi(p) é um isomorfismo e Tp(M) pode ser indentificado com Rn. Assim, Tp(M ) naturalmente 
carrega a estrutura de espaço vetorial de �n.

Denotaremos o espaço dual de Tp(M) por Tp*(M) chamado de espaço cotangente a 
M no ponto p.

Agora podemos definir o conceito de campo tensorial em uma variedade M. Nos 
restringiremos ao nosso caso de interesse que são os campos tensoriais do tipo 1-1, isto é, 
campos tensoriais 1-covariante e 1-contravariante.

Definição  A.6.  Seja  M  uma  variedade.   Um  campo  tensorial  do  tipo  1-1  em  
M é uma escolha suave (diferenciável) de um tensor Tp do tipo 1-1 a cada ponto p ϵ M.

Na definição acima a palavra ”suave” é no seguinte sentido: Podemos enxergar um 
campo tensorial do tipo 0-1 como um campo vetorial e um campo tensorial T do tipo 1-0 
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é simplesmente um vetor Tp a cada ponto p ϵ M. A diferenciabilidade nesse caso é que 
para cada campo vetorial suave X em M a aplicação x → Tp(Xp) é  diferenciável.  Nesse 
caso o conceito de campo vetorial suave é  o usual, isto é, dado um ponto p ϵ M  um 
campo o associa por meio do espaço tangente TpM  a um espaço vetorial de modo que, 
em qualquer sistema de coordenadas φ sua representação é tal que cada uma de suas 
funções componentes são deriváveis. Além disso, devemos observar que se o campo é 
diferenciável em um atlas (U, φ) ⊂ M ele também será diferenciável em qualquer outro atlas 
(V, ψ) ⊂ M.  Isso é o mesmo que dizer que o conceito de diferenciabilidade de um campo em 
M  como anteriormente está  bem defi nido, isto é, não depende do sistema de coordenadas 
escolhido.

Considere M uma superfície. Seja U ⊂ M domínio para um sistema de coordenas φ
= (x1, x2). Considere um ponto qualquer p ϵ M. Uma base para o espaço tangente Tp(M) é 
dada por

      (A.9)

onde,

 (A.10)

As condições acima podem ser reescritas sob a seguinte forma:

  (A.11)

Uma base dual para o espaço Tp*M é

   {dx1(p), dx2(p)} ⊂ Tp*M   (A.12)

onde, para cada і = 1, 2, dxі(p) é a derivada da aplicação xі: U → R dada pela projeção

    xі(q) = πі(φ(q))   (A.13)

onde πі : �2 → � é tal que (x1, x2) → xі, 1 ≤ і ≤ 2.

Resumindo o que foi visto nesse tópico, para o nosso contexto de superfícies temos 
que:

1. (Propriedade de Tensor Covariante). Dados sistemas de coordenadas 
 o protótipo de tensor covariante é quando este se relaciona por 

meio de mudança de coordenadas da seguinte forma:
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 (A.14)

2. (Propriedade de Tensor Contravariante). Dados sistemas de coordenadas (dx1, 
dx2) e (dx1′ , dx2′) o protótipo de tensor contravariante é quando este se relaciona por meio 
de mudança de coordenadas da seguinte forma:

  (A.15)

3. (Interpretação Algébrica e Geométrica de Objetos Lineares). Um espaço 
vetorial V é identifi cado com o espaço tangente a um ponto p de uma variedade M, TpM.  
Uma base de um espaço vetorial V , digamos dim(V ) = 2, {e1, e2} pode ser geométricamente 
interpretado como uma base no espaço tangente . De maneira 
análoga para a base dual {e1, e2} ⊂ V* podemos interpreta-la geometricamente como uma 
base no espaço cotangente {dx1(p), dx2(p)} ⊂ T*pM .

Vamos a seguir, para fi nalizar esse tópico, apresentar um exemplo bastante elementar 
apenas para ilustrar o que foi feito. Cabe ressaltar que a matriz que representa uma 
mudança de base no contexto geométrico é dada pela matriz jacobiana da transformação 
de coordenadas. Além disso, a matriz inversa dessa mudança de base é dada pela inversa 
da matriz jacobiana da mesma transformação de coordenadas.

Exemplo A.3.  (Coordenadas Polares). Considere a função (que podemos pensar 
como um campo vetorial em �2) ƒ : �2 → �2  dada por (x, y)  → ƒ(x, y)  :=  (x, y).  As 
coordenadas polares de x, y são dadas respectivamente por x = r cos θ, y = r senθ. A matriz 
jacobiana de ƒ em um ponto (r, θ) é dada por

    (A.16)

e seu determinante │Jƒ (r, θ)│ = r e, portanto, positivo se r > 0. Um subconjunto 
no qual ƒ é inversível é U := {(r, θ); r > 0, θ ϵ (0, 2π)}. Nesse caso, a matriz jacobiana de 
ƒ-1 é dada por

   (A.17)

Neste caso, ƒ(U )  =  �2/A, A  =  {(x, y)  ϵ �2; y  =  0, x  >  0}, isto é, o plano deletado 
o semi-eixo real positivo.
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APÊNDICE B

O Teorema da Uniformização Para Superfícies Compactas
Como colocado anteriormente, nossa principal referência para demonstração do 

teorema 2.14 é o livro [1]. 

Inicialmente relembramos o conceito de n-formas em espaços vetoriais e variedades. 
A fim de exemplificação, vamos nos restringir ao nosso caso de superfícies. Seja E um 
espaço vetorial, dim(E) = 2. Uma 0-forma em E é simplesmente um escalar. Já uma 1-forma 
é um funcional linear α ϵ E*. Finalmente uma 2-forma em E é uma forma bilinear anti-
simétrica, isto é, dados (u, v) ϵ E e {e1, e2} base de E* então

  (e1 ∧ e2 (u, v) := ½ (e1 (u)e2 (v) − e1 (v)e2 (u)) (B.1)

é tal que (e1 ∧ e2)(u, v) = −(e1 ∧ e2)(v, u). No contexto de uma superfície de Riemann 
M uma 0-forma é simplesmente uma aplicação ƒ : M  → �. Já uma 1-forma diferenciável é 
dada por

   α = α1(x)dx1 + α2(x)dx2.  (B.2)

Finalmente uma 2-forma diferenciável é dada por

   β = ɑ(x)dx1 ∧ dx2.   (B.3)

Definimos Ω0(M), Ω1(M), Ω2(M) como sendo os espaços das funções holomorfas, 
espaço das 1-formas e espaço das 2-formas em M, respectivamente. Além disso, definimos

 H1(M) := ker(d : Ω1(M) → Ω2(M))/Im(d : Ω0(M) → Ω1(M)) (B.4)

como sendo o grupo de cohomologia de de Rham onde d é a operação de derivação 
exterior.

Sabemos que se uma forma diferencial α é exata então ela é fechada.  Se M  for 
simplesmente conexa então toda forma fechada α é exata, isto é, H1(M ) = 0.

Agora queremos definir o conceito de formas holomorfas. Consideremos uma 
coordenada complexa local z  =  x + іy.  Então, dz  =  dx + іdy e dz  =  dx − іdy.  Assim, 
entendemos que uma (1, 0)-forma é  localmente expressa como αdz  e uma (0, 1)-forma 
é  localmente expressa como βz̄  para funções α, β. Diremos que neste sistema de 
coordenadas locais f é holomorfa e escreveremos dƒ = ∂ƒ = ƒ'(z)dz se  ∂ƒ  =  0  significando  
que ƒ cumpre  as  equações  de  Cauchy-Riemann  1.1. Assim,  diremos  que  uma (1, 
0)-forma α é uma 1-forma holomorfa se ∂α = 0. Assim, uma 1-forma holomorfa pode ser 
expressa como Adz onde A é uma função holomorfa.

Vamos denotar por Ω1,0(M) o espaço das (1, 0)-formas em M  e Ω0,1 o espaço das 
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(0, 1)-formas em M. Em uma coordenada local z = x + іy entenderemos

  
(B.5)

como sendo operadores, no caso ∂ em Ω0,1(M ) e ∂̄ em Ω1,0(M ).

Defi nimos agora

  H1,0(M ) = ker∂ ̄ : Ω1,0 → Ω2 e H0,1(M) = coker∂ ̄ : Ω0 → Ω0,1. (B.6)

Assim, H1,0(M) é o espaço das 1-formas holomorfas e H0,1(M ) é um espaço associado 
a construção de funções meromorfas.  Para maiores detalhes do se segue consultar [1], 
capítulo 8 na página 114, teorema 6.  Temos a seguinte decomposição H1(M)  =  H0,1(M) ⊕
H1,0(M).  De maneira simplifi cada esse fato decorre de que a aplicação H0,1(M ) ⊕ H1,0(M) 
→ H1(M ) dada por

   (α, θ) → і (α) + і(σ—1(θ))   (B.7)

é  um isomorfi smo,  onde a aplicação σ : H1,0  →  H̄0̄,̄1̄  é  induzida por α  →  ᾱ.  
Para um superfície de Riemann M simplesmente conexa H1(M ) = {0} e, consequentemente 
H0,1(M ) = {0}, de acordo com a decomposição descrita acima.

Vamos agora para a demonstração do teorema 2.14.

Demonstração: Seja M  uma superfície de Riemann simplesmente conexa e 
compacta. De acordo com o teorema 1.2, basta mostrarmos que existe uma função 
meromorfa em M  com um único polo de ordem 1. Consideremos α  ϵ  Ω1(M). Assim,            
dα  =  0 se,  e só  se,  α  =  dφ para alguma φ  ϵ  F(M).   Logo, H1(M ) = {0}. Consideremos 
em torno de um ponto p ϵ M um sistema de coordenadas (U, φ) e uma função β : M  → �
suave, isto é, de classe C∞  tal que β  =  1 em uma vizinhança p ϵ U ̃ ⊂ U  e β  =  0 em M/U. 
Vamos mostrar então a existência de uma função ƒ : M  → S2 como um único polo de ordem 
1.  Para isso vamos defi nir

     (B.8)

onde g é uma função de classe C∞  e ƒ holomorfa, isto é,

      (B.9)

A forma   tem suporte compacto nas vizinhanças de p e é uma 1-forma 
holomorfa já que ∂̄α = 0. Em particular, nas vizinhanças de p, α é uma (0, 1)-forma, isto é, 
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α ϵ Ω0,1(M ) pois se α(p)  =  0 então  . Dessa forma uma tal função g  existe,  isto 
é,g  é  holomorfa se,  e só  se,  [α]  ϵ  H0,1. Isto é equivalente a dizer que existe solução 
da equação  = −α se, e só  se, a classe [α] no espaço quociente H0,1 é a classe nula. 
Dessa forma, existe p0 ϵ M tal que α = ∂(  β) em M/{p0}. Assim, vamos supor que α(p) := 0.  
Logo, α ϵ Ω1(M) e ∂α  =  0 e, portanto, α  =  −∂̄g  para alguma função g  de classe C∞  em 
M, isto é, g ϵ F(M ) pois, como M  é  simplesmente conexa então H0,1(M )  =  {0}.  Portanto, 
g +  β é holomorfa em ℂ/{p0}, onde o ponto p0 é seu único polo (em particular de ordem 
1). Finalmente, ƒ: M → S2 em um sistema de coordenadas complexas z = x + іy dada por

    (B.10)

onde g de classe C∞  em M e α ϵ Ω0,1(M ) satisfazendo a equação  = −α e β uma 
função do tipo “cut- off” em uma vizinhança de p ϵ M, isto é, uma função suave com suporte 
em U valendo 1 nas vizinhanças de p, é uma função meromorfa em M com um único pólo 
de ordem 1.
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